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1. INTRODUÇÃO

A abertura de uma estrada na região amazônica constitui uma atividade de grandes impactos diretos sobre o ecossistema. A sua consolidação como via de transporte e acesso a regiões antes inalcançáveis para determinadas atividades humanas promove uma série de impactos indiretos que não só ampliam a área afetada pela rodovia, como estabelecem novas dinâmicas sociais, culturais e políticas. A pavimentação, vários anos depois da abertura da rodovia representa, via de regra, novo impulso principalmente para impactos ambientais indiretos, uma vez que otimiza o processo de interiorização anteriormente iniciado.

As adversidades decorrentes da precariedade estrutural da antiga estrada tendem a desaparecer e os benefícios em termos de infra-estrutura tornam a região atrativa para outros tipos de empreendimentos. O deslocamento de investimentos para uma região cujos potenciais tanto para desenvolvimento quanto para conservação são precariamente conhecidos podem provocar transformações no ambiente que repercutirão nos meios físico, biótico e antrópico a curto, médio e longo prazo.

Essa simplificação do processo desencadeado pela abertura de uma rodovia e potencializado por sua pavimentação serve para contextualizar o binômio desenvolvimento-preservação, que geralmente se apresenta como fonte de incompatibilidades diversas. O processo de licenciamento em apreço pode servir como instrumento orientador aos esforços para aproximar o desenvolvimento da região da  utopia da sustentabilidade das atividades antrópicas. 

A grande questão que se apresenta quando se procura identificar meios para assegurar a ocupação ordenada do território que se tornará mais acessível ao homem, diz respeito à responsabilidade pela implementação de planos e programas cujo alcance extrapola as atribuições do empreendedor, no caso o Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes (DNIT). 

Para que haja pleno envolvimento do poder público na gestão de tão amplas conseqüências de uma obra, se faz necessária uma forte articulação entre as várias instâncias de governo para que o alcance das medidas de controle e ordenação da ocupação territorial sejam efetivas. 

Atento à questão, o governo federal está envidando esforços no sentido de operacionalizar uma análise ambiental estratégica dos Eixos Nacionais de Desenvolvimento, através da prestação de serviço em execução a partir da concorrência AB/CN-01/2001 (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e Ministério do Planejamento). Os objetivos dessa iniciativa consistem principalmente na avaliação dos impactos indiretos dos diversos investimentos e seus desdobramentos em termos de elaboração de políticas públicas e implementação de planos e programas ambientais. É evidente seu caráter complementar em relação aos estudos de impacto ambiental de cada  projeto. 

No período passado desde a implantação da BR-163, disponibilizada ao público em 1981, a maioria dos impactos diretos se efetivaram ou tiveram seu início e continuam ocorrendo. Dessa forma, a avaliação de impactos da pavimentação da rodovia envolve a peculiaridade de analisar uma atividade cujo espectro mais relevante de conseqüências são efeitos indiretos sobre o ambiente e carrega consigo a responsabilidade de propor estratégias de controle ao desenvolvimento da região. Trata-se de um grande desafio tanto para os profissionais responsáveis pelas informações contidas no EIA/RIMA, quanto para as agências de governo envolvidas. 

Ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, compete o licenciamento da pavimentação da rodovia, ouvido o órgão estadual de meio ambiente, Secretaria Executiva de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do Pará - SECTAM. 

Os documentos EIA e RIMA, que integram o processo de licenciamento do segmento rodoviário compreendido entre a divisa dos estados do Mato Grosso e Pará e a cidade de Rurópolis, acrescido do trecho entre Miritituba e o entroncamento da BR-163 com a BR-230 foram estruturados seguindo a organização proposta no Termo de Referência emitido pelo IBAMA e parte integrante do Edital no. 091-01-02 que originou o contrato de consultoria PD/2-015/01-00 C.EMP, que define a abrangência, os procedimentos e os critérios para elaboração do EIA-RIMA.

A abordagem metodológica adotada pela empresa consultora consistiu em agregar profissionais experientes em várias áreas em um grupo denominado de equipe de coordenação que, num primeiro momento, dedicou-se a avaliar a extensão e profundidade dos estudos que deveriam ser empreendidos para uma efetiva e qualificada avaliação dos impactos do empreendimento. A partir de uma vistoria no trecho, antecipada por consulta a material bibliográfico e complementada com contatos informais com pessoas e entidades identificadas nos cenários locais visitados, foi elaborada uma avaliação prévia de impactos ambientais que serviu como documento orientador para montagem da equipe multidisciplinar, responsável pelos estudos específicos de cada meio e evidenciou a necessidade de consultas a entidades. 

A composição da equipe multidisciplinar privilegiou profissionais com experiência na região, principalmente para os levantamentos do meio biótico, que exigem conhecimentos da biogeografia regional.

A consulta a publicações técnico-científicas revelou a preocupação de várias entidades, principalmente organizações ambientalistas, com os impactos dos projetos do programa Avança Brasil, em especial a pavimentação da rodovia Cuiabá-Santarém. A existência de estudos com análises específicas a esse empreendimento com variados graus de aprofundamento em temas relevantes à avaliação de impactos ambientais provocaram a idéia de se incorporar tais conhecimentos ao arcabouço do EIA através da participação das entidades responsáveis.

A consulta a diversos atores com relevante preocupação com as questões ambientais da região em momento prévio à conclusão do EIA constituiu em um esforço diferencial na abordagem metodológica para elaboração desse documento e resultou na incorporação de conhecimento e sugestões daqueles que detêm a vivência cotidiana de uma região tão peculiar, nem sempre alcançável em estudos de impacto ambiental (item 5.3.1 - Consultas a atores locais e regionais).

2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CONSULTORA

A ECOPLAN ENGENHARIA LTDA. em decorrência da licitação formulada pelo Edital de Concorrência promovido pelo 2º Distrito Rodoviário Federal do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER (em extinção), atual DNIT – Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes, tendo por objeto a Elaboração de Estudo de Impacto Ambiental – EIA e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, apresenta instrumentos que subsidiarão o licenciamento ambiental das obras da BR-163/PA, Trecho: Divisa MT/PA – Rurópolis, Extensão: 784,0 km e Rodovia BR-230/PA, Trecho: Entroncamento BR-163/PA (B) – Miritituba, Extensão: 32,2 km.

Nome: ECOPLAN ENGENHARIA LTDA

Empresa de engenharia consultiva genuinamente nacional.

Número do Registro Legal: CNPJ n.º 92.930.643/0001-52

Endereço

Rua Felicíssimo de Azevedo, 924. 

Bairro Higienópolis, Porto Alegre

Estado do Rio Grande do Sul

CEP: 90540-110.

Telefone: (51) 3342 8990

FAX: (51) 3342 3345

Representante legal: 

Eng.º Percival Ignácio de Souza

CPF: 005.397830-72

Endereço: Rua Felicíssimo de Azevedo, 924. Higienópolis, Porto Alegre, RS.

Fone: (51) 33428990
Fax: (51) 33423345

Endereço eletrônico: ecoplan@ecoplan.com.br

Pessoas de contato: 

Eng.ª Sandra Sonntag - Gerente do Contrato

CPF: 440840800-04

Endereço: Rua Cristóvão Colombo, 3218. Higienópolis, Porto Alegre, RS.

Fone-fax: (51) 33424052

Endereço eletrônico: sandra@ecoplan.com.br

Biól. Willi Bruschi Jr. - Coordenador Geral

CPF: 380230590-68

Endereço: Av. Lavras, 141/204. Petrópolis, Porto Alegre, RS.

Fone: (51) 33881843
Fax: (51) 30246480

Endereço eletrônico: willi@biolaw.com.br

Geól. Cláudio Netto Lummertz - Coordenador do Meio Físico

CPF: 543619580-68

Endereço: Av. Nova York, 409/10. Auxiliadora, Porto Alegre, RS.

Fone: (51) 99556604

Endereço eletrônico: germinal.rs@terra.com.br

Biól. Adriano Souza da Cunha - Coordenador do Meio Biótico

CPF: 491410310-91

Endereço: Av. Lavras, 141/204. Petrópolis, Porto Alegre, RS.

Fone: (51) 33881843
Fax: (51) 30246480

Endereço eletrônico: adriano@biolaw.com.br

Sociól. Eduardo Audibert - Coordenador do Meio Antrópico

CPF: 423694440-53

Endereço: Av. Júlio de Castilhos, 596/910

Fone-fax: (51) 32112377

Endereço eletrônico: fatopesq@porto.web.com.br

Eng.º Lessandro Morini Trindade – Secretário do Contrato

CPF: 801166200-72

Endereço: Rua Cristóvão Colombo, 3218. Higienópolis, Porto Alegre, RS.

Fone-fax: (51) 33424052

Endereço eletrônico: meioambiente@ecoplan.com.br

EXPERIÊNCIAS DA ECOPLAN EM ESTUDOS AMBIENTAIS
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A ECOPLAN ENGENHARIA LTDA. é uma empresa brasileira que atua na área de consultoria. Realiza atividades de estudos, projetos, gerenciamento e assessoria técnica voltadas à Engenharia, Economia, Agropecuária, Meio Ambiente e Saúde Pública.

No período de 1965 a 1969, a empresa norte-americana Brow & Root Overseas Inc., do Texas, manteve operando no Brasil um Departamento de Projetos de Engenharia e Economia, composto de técnicos norte-americanos e brasileiros.

Com o encerramento dos trabalhos da Brow & Root, alguns profissionais brasileiros, que nela exerciam suas atividades, decidiram permanecer unidos, criando uma empresa que absorvesse totalmente o amplo acervo de conhecimentos adquiridos na tão conceituada empresa internacional. Naquela época, o Brasil experimentava um desenvolvimento sem precedentes, sendo o momento de técnicos brasileiros assumirem definitivamente a direção de projetos a serem executados dali por diante.

A ECOPLAN foi então fundada em 10 de março de 1969, apresentando, desde aquela data até os dias de hoje, um desenvolvimento em escala geométrica, fruto do dinamismo de sua equipe de profissionais e do espírito empresarial de seus diretores. A política e os métodos de trabalho da empresa adaptaram-se ao ritmo das mais avançadas tecnologias.

Sediada em Porto Alegre, a ECOPLAN conta com escritórios nas cidades de Belo Horizonte, Brasília, Cuiabá, Recife, Rio de Janeiro e Palmas, o que permite atuar de forma presente em todo o Brasil. Os sócios e diretores da ECOPLAN são: Eng.º Percival Ignácio de Souza, diretor geral, Eng.º Darcy Bianco, Eng.º Eugênio Dietrich e Adm. Harald Schellemberger

As principais atividades exercidas pela empresa envolvem a elaboração de estudos preliminares, levantamentos, pré-viabilidade, viabilidade técnica e sócio-econômicas, anteprojetos, estudos de impacto ambiental (EIA/RIMA), projetos básicos e executivos, supervisão, assessoria técnica, operação e manutenção de sistemas, treinamento, fiscalização e controle de obras.

Os principais campos de atuação em consultoria, estudos de viabilidade, projetos, supervisão e gerenciamento são: estradas de rodagem, estradas de ferro, transporte urbano, saneamento, geoprocessamento, informática, sistemas de informação, irrigação e drenagem, barragens, topografia e geotecnia, portos e aeroportos, arquitetura e urbanismo, desenvolvimento institucional, edificações, túneis e canais, transmissão de energia, telecomunicações, desenvolvimento regional, infra-estrutura urbana, recursos hídricos e meio ambiente. 

A ECOPLAN possui uma equipe permanente composta por cerca de 115 profissionais de nível superior e 410 de nível técnico e administrativo. As equipes de trabalho atuam nas áreas de Administração de Empresas, Advocacia, Biologia, Arquitetura e Urbanismo, Agronomia, Ciência de Computação, Contabilidade, Economia, Engenharia, Geologia, Geoprocessamento, Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Saúde Pública e Sociologia. A empresa conta também com um quadro de consultores especializados nas diferentes áreas em que atua.

Entre seus objetivos, a ECOPLAN busca tornar-se referência nacional, atendendo seus clientes com excelência no que se refere à modernidade e custo. Sempre voltada para a execução de trabalhos com qualidade, quando a ECOPLAN obteve, em julho de 2001, a sua Certificação na ISO 9001 no escopo de serviços de consultoria relacionados a estudos e projetos de engenharia, arquitetura e meio ambiente; estudos e projetos multidisciplinares, supervisão e fiscalização de obras; gerenciamento de empreendimentos e programas financiados por organismos internacionais pelo organismo certificador BVQI. Recentemente, no dia 11 de julho de 2002, a ECOPLAN obteve a recomendação de ampliação do seu escopo de certificação, atingindo a sua área de Tecnologia da Informação.

O organograma da empresa está adequado às exigências do mercado, apresentando uma estrutura de trabalho racional e integrada, como é apresentado a seguir:
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ÁREAS DE ATUAÇÃO

Engenharia Civil

Edificações, Estradas de Rodagem, Estradas de Ferro, Aeroportos, Portos, Vias Urbanas, Rios, Canais, Barragens e Diques, Aproveitamentos Hidrelétricos, Pontes e Grandes Estruturas, Topografia, Batimetria e Geodésia, Geologia e Geotecnia, Estudos de Trânsito e Tráfego, Terminais de Carga, Proteção e Contenção de Encostas e Barras, Fundações, Cadastros, Infra-Estrutura Urbana.

Arquitetura e Urbanismo

Edificações, Conjuntos Arquitetônicos e Monumentos, Paisagismo e Planejamento Físico Local, Urbano e Regional.

Engenharia Sanitária e Ambiental

Sistema de Captação, Adução, Tratamento e Distribuição de Água, Sistemas de Coleta, Recalque e Tratamento de Esgotos Sanitários, Macro e Microdrenagem de Águas Pluviais, Contenção de Cheias, Ecologia.

Engenharia Agronômica

Agricultura Irrigada, Agricultura de Sequeiro, Estudos Agropecuários, Estudos de Irrigação e Drenagem, Estudos Agronômicos, Estudos Agrícolas, Agrometeorologia e Climatologia, Sistematização de Terras, Infra-Estrutura Agropecuária, Ecologia e Proteção do Meio Ambiente.

Engenharia Elétrica, Eletromecânica, Hidromecânica e Mecânica

Instalações Elétricas Prediais, Redes de Distribuição de Energia Elétrica e de Iluminação Pública, Subestações, Estações de Bombeamento de Água e Esgoto, Geração e Transmissão de Energia Elétrica, Acompanhamento e Montagem de Equipamentos, Automação de Sistemas.

Economia, Administração e Sistemas
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Planejamento Regional, Setorial e Urbano, Centros, Zonas, Pólos e Distritos Industriais, Estudos de Mercado e Comercialização, Organização e Métodos, Sistemas de Processamento e Computação, Treinamento de Pessoal.

Saneamento Básico

Abastecimento e Tratamento de Água Potável, Barragens e Reservatórios, Estações Elevatórias, Redes de Distribuição, Tratamento e Disposição de Águas Servidas, Emissários Fluviais e Marítimos, Sistemas de Drenagem Pluvial, e Laminação e Contenção de Cheias.

Irrigação e Drenagem

Avaliação e Desenvolvimento de Recursos Hídricos, Planejamento Físico e Agrícola, Capacitação e Extensão Agrícola, Aproveitamento Hidroagrícola, Captação, Reservação e Adução de Água, Barragens, Diques Pôlderes, Estações de Bombeamento, Sistematização, Infra-Estrutura Parcelar, Infra-Estrutura Viária e Eletrificação, Sistemas de Irrigação, Sistemas de Drenagem, e Operação e Manutenção de Sistemas.
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Obras Portuárias e Marítimas

Terminais Marítimos e Fluviais, Piers e Cais de Atracação, Rampas de Atracação de Balsas, Molhes, Dragagem de Vias Navegáveis, Batimetria e Sondagens Marítimas, Obras de Proteção e Contenção de Erosão Marítima e Fluvial, e Operação de Terminais Portuários.

Engenharia Industrial

Ensilagem, Armazenagem, Edificações Industriais, Projetos Estruturais e de Fundações, Centrais de Pesagem e Distribuição, Instalações de Mineração, Centrais de Abastecimento, Acompanhamento de Montagem de Equipamentos Eletromecânicos, Sistemas de Transportadores de Correias e Movimentação de Granéis, Sistemas de Automações e Controladores Lógicos Programáveis, Software, com Instalação de Máquinas Controladoras e Equipamentos de Monitoramento.

Áreas Urbanas

Estudos Preliminares de Sócio-Economia, Topografia, Hidrologia, Geologia e Geotecnia, Planejamento e Projetos de Urbanismo, Projetos Geométricos, Terraplenagem e Pavimentação, Redes de Abastecimento de Água e Esgotos Sanitários, Sistemas de Distribuição Elétrica e Iluminação Pública e Subestações Transformadoras, Projetos Arquitetônicos de Residências, Edifícios e Prédios Comunitários, Sinalização, e Paisagismo.
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Transportes

Planos Diretores de Transportes Urbanos, Planejamento e Projetos de Terminais de Carga, Programas de Conservação Rodoviária, Projetos de Sistemas Viários Urbanos, Estudos de Engenharia de Tráfego, Projetos Finais de Engenharia de Rodovias, Ferrovias, Hidrovias e Aeroportos, e Supervisão, Fiscalização e Controle de Obras.

Energia

Inventários de Aproveitamento Hidrelétrico para Geração, Estudos Hidrológicos, Estudos Geológicos e Geotécnicos, Dimensionamento Hidráulico de Barragens para Usos Múltiplos, Anteprojetos e Projetos de Obras Civis, Anteprojetos e Projetos Mecânicos, Anteprojetos e Projetos Elétricos de Geração e Transmissão de Energia, Anteprojetos e Projetos de Geração de Energia a Partir do Gás Gerado com a Combustão dos Lixos, e Gerenciamento, Supervisão, Fiscalização e Controle de Obras.

Engenharia Elétrica, Eletromecânica e Eletrônica

Estudos e Projetos de Sistemas de Telecomunicações, Estudos e Projetos de Redes de Distribuição Elétrica e de Iluminação Pública, Projetos de Subestações, Projetos Eletromecânicos de Estações Elevatórias de Grande Porte, Projetos de Geração e Transmissão de Energia, Instalações Elétricas Prediais, e Supervisão, Fiscalização e Controle de Obras.
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Ecologia e Meio Ambiente

Estudos de Impacto Ambiental (EIA), Relatórios de Impacto ao Meio Ambiente (RIMA), Planos de Desenvolvimento Regional, Planos de Participação Social, Planos Diretores de Recursos Hídricos, e Planos de Proteção Ambiental.

Economia e Sistemas

Estudos e Análises de Desenvolvimento Econômico, Engenharia de Sistemas, Estudos de Viabilidade Técnico-Sócio-Econômica, Pesquisas de Mercado, Composições de Preços Unitários, Estudos de Demanda, Aplicações e Operações em Sistemas Computacionais, e Auditoria Contábil.

Recursos Hídricos

Desenvolvimento de Planos Diretores de Bacias Hidrográficas, através do levantamento das disponibilidades hídricas superficiais e subterrâneas, em seus aspectos quali-quantitativos, confrontando-os com as demandas de recursos hídricos, sejam para o abastecimento humano e animal, como para irrigação, para o uso industrial e demais usos não consuntivos.

Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto
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Elaboração de banco de dados relacionais, geração de mapas temáticos e de bases de dados espaciais, interpretação de imagens de satélites, implementação de banco de dados, digitalização e confecção de mapas diversos, elaboração de modelos de dados conceitual, etc.

Desenvolvimento Regional

Desenvolvimento regional através de: (i) estudos que visem ao planejamento articulado e integrado das variáveis espaciais e temporais, com aproveitamento e racionalização dos recursos regionais; e, (ii) da conseqüente implantação de projetos nas mais diversas áreas (saneamento, habitação, moradia, transportes, agroindústria, educação ambiental, etc.), sob a ótica da combinação dos aspectos políticos, sócio-econômicos, técnicos, financeiros e ambientais, de forma a viabilizar, em perfeita harmonia, o homem em seu meio ambiente e a qualidade de vida que lhe garanta sentir-se um agente promotor do desenvolvimento.

Referências Técnicas

As potencialidades da Empresa, ao longo de seus 33 anos, são ilustradas, não só no âmbito dos serviços, organização interna, áreas de atuação e corpo técnico que dispõe, mas também pelo volume, natureza e elevado grau de especialização dos trabalhos que tem elaborado, os quais comprovam a sua larga experiência e capacidade para gerar grandes equipes multidisciplinares.

Experiências Ambientais

· Serviços especializados de assessoria técnica ao DNER na área de meio ambiente, para o DNER (1998 - 2002)

· Estudo de Impacto Ambiental (EIA), Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), Plano Básico Ambiental (PBA), Relatório de Controle Ambiental (RCA) e Plano de Manejo Ambiental (PMA), da LT 500 KV Jardim II/Camaçarí, dividida em dois trechos: Trecho “A” - Jardim/Olinda e Trecho “B” - Olinda/Camaçarí, e da SE Jardim 500/230 KV, nos Estados de Sergipe e Bahia, para a CHESF (1997) 

· Plano de Proteção Ambiental do Projeto Estreito IV, localizado nos municípios de Urandí e Sebastião Laranjeiras/BA, para a CODEVASF (1996 - 1998)

· Gerenciamento do Sistema de Gestão Ambiental do Programa de Saneamento Ambiental das Bacias do Arrudas e do Onça, na Região Metropolitana de Belo Horizonte - PROSAM, para a FEAM/MG (1995 - 1997)

· EIA-RIMA das áreas selecionadas para implantação da Central de Tratamento de Resíduos industriais de Caxias do Sul/RS, para a AMBIENTASUL (1994)

· Prestação dos serviços para obtenção junto a FEPAM - Fundação Estadual de Proteção ao Meio Ambiente, das licenças de instalação e operação do canteiro de produção de argamassa armada para a obra dos CIAC's, localizada no Município de Cachoeirinha/RS, para a Construtora Sultepa Ltda. (1992)

· EIA da Barragem Olaria Velha, no Rio Gravataí/RS - Programa Pró-Guaíba, para a CORSAN (1992) 

· EIA-RIMA da Base de Barreiras - BEBAR, situada na confluência das Rodovias BR-020 e BR-242 - Barreiras/BA, incluindo análises de riscos, para a PETROBRAS (1990) 

· EIA-RIMA das rodovias: RS/126 trecho Maximiliano de Almeida - Sananduva; RS/477 trecho Sananduva - São José do Ouro; RS/331 trecho Viadutos - Marcelino Ramos; RS/455 trecho Ibiraiaras-BR/285, para o DAER/RS (1990)

· EIA-RIMA da Barragem do Arroio das Canas-VAC-6, no município São Gabriel/RS, para a CONRHIRGS (1990) 

· EIA-RIMA da Base de Ijuí (BAJUI), em Ijuí, do Rio Grande do Sul, incluindo Análises de Riscos, para a PETROBRAS (1989) 

· EIA-RIMA elaborado para o Programa de Irrigação e Drenagem nas bacias do rio Piquirí e Paraná III, para a CAFE (1989) 

· EIA-RIMA da Pedreira Capão do Leão e o RIMA da Pedreira Estância Velha, para a Construtora Sultepa Ltda. (1989) 

· Projeto de Recuperação da Área Minerada necessário ao licenciamento ambiental de uma pedreira em Gravataí/RS, para a GUAPORENSE S/A (1989 - 1990)

· EIA-RIMA elaborado para a Cia. Cervejaria Brahma, com vistas a construção da fábrica na cidade de Lages/SC, para a BRAHMA (1988 - 1989)

· EIA-RIMA dos molhes da Barra do rio Tramandaí, elaborado para a Prefeitura Municipal de Tramandaí/RS, para a Prefeitura Municipal de Tramandaí/RS (1988 - 1989)

· EIA-RIMA da Pedreira Morro do Boi, com vistas a sua utilização nas obras de restauração da rodovia BR-101, trecho Tijucas - Camboriú/SC, para o DNER (1988 - 1989)

· Estudos de viabilidade ambiental e detalhamento de programas decorrentes do Empreendimento Usina Hidrelétrica Campos Novos, a ser implantada no Rio Canoas, Bacia do Rio Uruguai, Estado de Santa Catarina, para a ELETROSUL (1988 - 1989)

· EIA-RIMA referente aos emissários, elevatórias e lagoas de estabilização para o tratamento de esgotos sanitários dos Sistemas São João - Navegantes e Ponta da Cadeia, integrantes do Projeto Rio Guaíba, para a CORSAN (1987 - 1988)

Principais Clientes

AGERGS - Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do Sul

BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento (Inter-American Development Bank)

BNH - Banco Nacional de Habitação (extinto) - Rio de Janeiro/RJ

CDP - Companhia Docas do Pará - Belém/BA

CEASA - Centrais de Abastecimento S/A - Porto Alegre/RS

CEDIC - Companhia de Desenv. Industrial e Comercial do Rio Grande do Sul

CEEE - Companhia Estadual de Energia Elétrica - Porto Alegre/RS

CINTEA - Companhia Intermunicipal de Estradas Alimentadoras - Porto Alegre/RS

CODEVASF - Companhia de Desenv. do Vale do São Francisco - Brasília/DF

COHAB - Companhia de Habitação do Estado do Rio Grande do Sul - Porto Alegre/RS

COMPESA - Companhia Pernambucana de Saneamento

CRH/RS
 - Conselho de Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul

CRM - Companhia Riograndense de Mineração - Porto Alegre/RS

CRT - Companhia Riograndense de Telecomunicações - Porto Alegre/RS

CVRD - Companhia Vale do Rio Doce - Rio de Janeiro/RJ

DAER/RS - Departamento Autônomo de Estradas e Rodagem - Porto Alegre/RS

DEMHAB - Departamento Municipal de Habitação - Porto Alegre/RS

DEOP - Departamento Estadual de Obras Públicas - Belo Horizonte/MG

DEPRC - Departamento Estadual de Portos, Rios e Canais - Porto Alegre/RS

DER/AL - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Alagoas - Maceió/AL

DER/MG - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - Belo Horizonte/MG

DER/PE - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Pernambuco - Recife/PE

DR/PB - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado da Paraíba - João Pessoa/PB

DER/SC - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Santa Catarina - Florianópolis/SC

DERMAT - Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Mato Grosso - Cuiabá/MT

DIPER - Companhia de Desenv. Industrial de Pernambuco - Recife/PE

DMAE - Departamento Municipal de Água e Esgoto - Porto Alegre/RS

DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - Brasília/DF

DNIT – Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transporte – Brasília/DF

DNOCS - Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - Fortaleza/CE

DNOS - Departamento Nacional de Obras e Saneamento - Rio de Janeiro/RJ

ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos;

ELETROSUL - Centrais Elétricas do Sul do Brasil S/A - Florianópolis/SC

EMBRATEL - Empresa Brasileira de Telecomunicações - Rio de Janeiro/RJ

FGV - Fundação Getúlio Vargas

FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos - Rio de Janeiro/RJ

FZDF - Fundação Zoobotânica do Distrito Federal - Brasília/DF

GEIPOT - Grupo Executivo para Implantação da Política dos Transportes - Brasília/DF

IICA - Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura

INPS - Instituto Nacional de Previdência Social - Porto Alegre/RS

IRGA - Instituto Riograndense do Arroz - Porto Alegre/RS

METROPLAN - Fundação Metropolitana de Planejamento - Porto Alegre/RS

MPO - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

PETROBRAS - Petróleo Brasileiro S/A - Rio de Janeiro/RJ

PMPA - Prefeitura Municipal de Porto Alegre - Porto Alegre/RS

PORTOBRÁS - Empresa de Portos do Brasil S.A. - Rio de Janeiro/RJ

RFFSA - Rede Ferroviária Federal S/A - Rio de Janeiro/RJ

RURALMINAS - Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - Belo Horizonte/MG

SEPLAN/MG - Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral - Belo Horizonte/MG

SRH - Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente

STEC - Secretaria dos Transportes, Energia e Comunicações do Estado de Pernambuco - Recife/PE

SUAPE - Complexo Industrial Portuário - Recife/PE

SUDESUL - Superintendência de Desenvolvimento da Região Sul - Porto Alegre/RS

TELERJ - Companhia Telefônica do Rio de Janeiro - Rio de Janeiro/RJ

Escritórios no Brasil e Áreas de Atuação
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Escritório Central

Rua Felicíssimo de Azevedo, 924

Porto Alegre/RS - 90540-110

Fone: (51) 3342 8990 - Fax: (51) 3342 3345

E-Mail: ecoplan@ecoplan.com.br 

HomePage: www.ecoplan.com.br 

Belo Horizonte/MG 

Rua Bernardino de Lima, 38 - 34430-090

Fone: (31) 3292 8714 - Fax: (31) 3292 8716

E-Mail: ecoplan.bhe@terra.com.br 

Brasília/DF

SQS 315, Bloco F, 603 - 70384-060

Fone: (61) 445 2491 - Fax: (61) 445 2492

E-Mail: ecoplan.bsb@ecoplan.com.br
Cuiabá/MT

Rua General Mello, 223 - 78015-400

Fone: (65) 321 9327 - Fax: (65) 321 9325

E-Mail: ecoplan-mt@terra.com.br 

Palmas/TO

203 Norte, QI-D, Lote 05, Alameda 04

Centro - 77020-040

Fone: (63) 225 8865

Recife/PE 

Rua das Pernambucanas, 282/306 - 52011-010

Fone/Fax: (81) 3222 3806

E-Mail: ecoplan-pe@ecoplan.com.br 

Rio de Janeiro/RJ

Av. Passos, 101, Salas 205/209

Centro - CEP 20051-040

(21) 2263 7339 - Fax: (21) 2263 7879

E-Mail: ecoplan.rlk@terra.com.br
3. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

3.1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

Nome: Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes – DNIT

Ente autárquico federal supervisionado pelo Ministério dos Transportes.

Número de Registro Legal:  CNPJ  n.º 04.892.707/0001-00

Endereço: DNIT Brasília 

SAN Quadra 03 Lote A – Ed. Núcleo dos Transportes

Brasília/DF

Cep: 70.040-902

Telefone: (61) 315 4101

FAX: (61) 315 4050

Representantes Legais: 

Luiz Francisco Silva Marcos, Diretor Geral do DNIT

Luziel Reginaldo de Souza, Diretor de Planejamento e Pesquisa

Contratante

Nome: 2ª Unidade de Infra-estrutura Terrestre – 2ª UNIT/Belém

Representante Legal: Manoel Nazareth Santa’Anna Ribeiro, Eng.° Coordenador 2ª UNIT/DNIT

CPF: 000364122-87

Endereço: Av. Brás de Aguier, 919/200. Belém, PA.

Fone: (91) 2410521

Pessoa de contato: João Bosco Lobo, Eng.° Substituto Coordenador 2ª UNIT/DNIT

CPF: 005984702-63

Endereço: BR-316, km 0 - Entroncamento - Belém, PA.

Fone: (91) 2314234

E-mail: edsmatos@uol.com.br

HISTÓRICO

O governo brasileiro, a partir dos anos 60, iniciou um projeto de integração da região Amazônica ao restante do Brasil, priorizando a diretriz de ocupação da área. Este projeto, tido como integracionista, pressupunha que a região continuaria estrategicamente vulnerável se permanecesse como vazio demográfico. Portanto, para acelerar a incorporação da Amazônia ao dinamismo do centro desenvolvimentista do Brasil, as ações políticas além de priorizarem a construção de rodovias para a rápida abertura das fronteiras, como a Transamazônica, determinaram a implantação de projetos de colonização agrícola, expansão do setor agropecuário e, numa outra etapa, o investimento público em grandes projetos (IPAM, 2000).

Em função desta política de ocupação, a população humana na região cresceu de 4 milhões para 10 milhões entre 1970 e 1991, e muitas famílias foram assentadas. O rebanho bovino cresceu de 1,7 milhões de cabeças (1970) para 17 milhões em 1995. O Produto Interno Bruto (PIB) da Amazônia, que era de US$1 bilhão por ano em 1970, subiu para US$25 bilhões em 1996 (3,2% do PIB nacional). No entanto, em 1991, conforme relata o IPAM (2000), quase 60% da população amazônica possuía renda insuficiente e a taxa de analfabetismo era de 24%, uma das mais elevadas do Brasil.

A agropecuária se difundiu ao longo da rodovia Belém-Brasília e outros eixos viários, sendo acompanhada pela exploração madeireira, tendo como conseqüências a geração de fortes impactos sobre os recursos naturais. A partir desta base econômica, verificou-se um intenso fluxo migratório para o Estado do Pará, exemplificado pelo fato de 44,2% dos assentamentos do INCRA localizados na Amazônia se encontrarem no mesmo. Esse conjunto de fatores levou à antropização de 15% de seu território, à expansão da atividade comercial por todo o estado e ao fortalecimento do setor de serviços (MMA/SCA, 2000).

Atualmente, o Estado do Pará, ao mesmo tempo que abriga um grande contingente de populações tradicionais, ribeirinhas e indígenas, vê somado ao seu território os setores industrial, de serviços, agropecuário e o extrativismo moderno (mineral e madeireiro) plenamente desenvolvidos.

Os trechos rodoviários envolvidos na elaboração deste EIA-RIMA situam-se no Estado do Pará e fazem parte das atuais BR-163, divisa MT/PA até Rurópolis, conhecida como Cuiabá-Santarém, e BR-230 (Transamazônica), entroncamento com BR-163 até Miritituba (Município de Itaituba). Deste último entroncamento até o Município de Rurópolis, a BR-163 e a BR-230 coincidem em seu traçado.

As obras de implantação da BR-163 correspondentes ao trecho do projeto foram iniciadas na década de 70 pelo 8º e 9º BEC (Batalhão de Engenharia de Construção do Exército Brasileiro), através de delegação do DNER. Estas obras foram concebidas no escopo das tentativas do governo de integrar pólos populacionais através da construção da malha rodoviária da Amazônia pelos batalhões de Engenharia de Construções do Exército.

Na época, foram realizadas as obras de abertura do traçado e implantação da rodovia, contando com aterros e cortes necessários. O asfaltamento da mesma não foi completado, tendo sido abandonado nas décadas de 80 e 90 o esforço de manutenção sistemática da rodovia, resultando na degradação das passagens de cursos d’água e do próprio leito da rodovia nos trechos de maior suscetibilidade à erosão.

No ano de 1991 foi realizada pela Secretaria Executiva de Transportes (SETRAN) a licitação das obras e dos projetos básicos para pavimentação do segmento objeto deste EIA-RIMA, mesmo assim dividido em 4 lotes por problemas orçamentários. As obras de pavimentação estiveram praticamente paralisadas neste período, não avançando substancialmente até 1997, quando a continuação das obras passou a ficar a cargo do DNER.

Ao final de 2000, após as empreiteiras terem formado um consórcio construtor que reunificou os 4 lotes da licitação original com o objetivo de racionalizar custos para permanência na região, foi assumida a determinação de deixar o trecho todo trafegável no ano de 2002, através de obras de caráter emergencial. Para isso foi estabelecida a tarefa de pavimentação de 30 km, entre o entroncamento da BR-163 com a BR-230 e a cidade de Trairão, além de terraplenagem de regularização de leito, obras de arte e revestimento primário no segmento onde atualmente existe a maior concentração de atoleiros.

O histórico da rodovia, portanto, tem sido marcado por um processo de intensa degradação do empreendimento, fruto de sua implantação parcial no início dos anos 70, acompanhado de uma manutenção precária e incompleta até a atualidade.

3.2. OBJETIVOs

Geral

A BR-163 foi construída com a finalidade de ligar a região Centro-Oeste ao porto de Santarém, que teve sua capacidade consideravelmente aumentada; e acelerar o desenvolvimento de uma parte do Cerrado, permitindo a ocupação do grande vazio demográfico entre os Rios Tapajós e Xingu, ensejando o aproveitamento econômico de importantes áreas, próprias para agropecuária e ricas em minerais.

Sua pavimentação tem como objetivos a redução do custo do transporte de cargas na área que abrange os Estado do Mato Grosso e Pará e a promoção da recuperação e a interiorização de transportes para a região como fator preponderante para o seu desenvolvimento econômico e social

Específicos

A elaboração do EIA/RIMA relativo às obras de pavimentação dos trechos correspondentes, tem como objetivos específicos a adequação do empreendimento às normatizações estabelecidas pelos órgãos governamentais competentes, a promoção da presença do Estado, através de obras e serviços visando a ordenação e o desenvolvimento da região, respeitando e assegurando suas peculiaridades, de maneira harmônica com o meio ambiente antrópico e natural.

3.3. JUSTIFICATIVAS

A rápida abertura das fronteiras com a construção de rodovias na região amazônica, a partir dos anos 60, fez com que o governo brasileiro implantasse e investisse em grandes projetos que incluíam colonização agrícola e expansão do setor agropecuário.

Em função dessa política de ocupação a região cresceu muito entre 1970 e 1991, entretanto, em 1991 a renda e a taxa de analfabetismo eram uma das mais elevadas do Brasil. A partir de uma base econômica, passou-se a verificar um fluxo migratório para o Estado do Pará. Com as obras de implantação da BR-163 iniciadas na década de 70 pelo 8º e 9º BEC, o governo visou integrar os pólos populacionais tradicionais, ribeirinhos e indígenas. O que havia, era a abertura do traçado e implantação da rodovia, não estando completamente pavimentada. Somente no ano de 1991 a SETRAN realizou a licitação das obras e dos projetos básicos para pavimentação do trecho, dividido em 4 lotes e que envolve o referido estudo ambiental.

Segundo o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o programa estratégico do governo brasileiro Avança Brasil - Corredor Oeste-Norte, pretendia investir, em 2002, recursos previstos de R$173,32 milhões de reais, segundo relatório de situação em Julho/2002, desta mesma instituição. Os investimentos visam reduzir os custos de transporte de cargas nos estados do Amazonas, Pará, Rondônia e Mato Grosso – redução em R$ 3,00/saca no preço do transporte da soja com uma economia de R$ 150 milhões/ano (CUNHA, 2002) – e também estão relacionados às obras e serviços de pavimentação do trecho da BR-163/PA, divisa MT/PA até Santarém, coincidindo com a BR-230 entre Miritituba e Rurópolis.

Conforme mencionado, o governo brasileiro estimulou o desenvolvimento da região Centro-Oeste, assim como sua ocupação nos idos dos anos 70 e 80, firmando o binômio gado/grãos como atividades econômicas de maior importância para esta região. Atualmente, sobressaem a pecuária e a produção de soja, sendo que esta última, principalmente, no norte-matogrossensse. 

A procura por transporte concentra-se nos principais pólos desta região, em especial, Cuiabá (MT), com função de escoar seus excedentes regionais – produção agropecuária e florestal – externamente ao Eixo Oeste, onde, pela BR-163, alcança o Município de Novo Progresso (PA), limite extremo do Eixo Oeste no Estado do Pará, de onde encaminha-se para Itaituba (PA) e, por fim, ao porto de Santarém, reforçando a inter-modalidade com o transporte fluvial e a unidade geográfica da região Amazônica.

A indústria madeireira do norte de Mato Grosso possui grande capacidade de expansão regional, pois, as principais localidades de Sinop (MT) e Alta Floresta (MT), incluem-se numa área de maior concentração deste tipo de comércio.

No Pará predominam as rodovias sem pavimentação, em função das vicinais implantadas para assentamentos da reforma agrária.

A BR-163, planejada para ligar Cuiabá (MT) a Santarém (PA), passando por Sinop (MT), Cachimbo (PA) e nas proximidades de Itaituba (PA), encontra-se pavimentada de Cuiabá até as proximidades das divisas entre o Mato Grosso e o Pará.

Sua extensão é de 1.764 Km, dos quais 781 Km encontram-se no Estado do Mato Grosso e os demais 983 Km no Estado do Pará. Trata-se, portanto, de um importante componente da infra-estrutura da região centro-norte do Mato Grosso e do Pará, por ser uma das poucas vias de integração regional hoje existente.

A pavimentação do grande trecho, ainda em terra, bem como a construção de pontes de concreto em substituição as pontes precárias de madeira, será importante para o desenvolvimento da região, através da integração das diversas comunidades existentes ao longo do trecho, prestação de serviço de escoamento da produção agrícola, abastecimento de insumos para o norte-matogrossense e conectando o trecho rodoviário (BR-163) até o embarque em navios oceânicos em Santarém.

3.4. análise da legislação ambiental

3.5.1 Política Ambiental do Ministério dos Transportes

Para a Política Ambiental do Ministério dos Transportes (CPMA/MT, 2002) zelar pelo meio ambiente é competência material comum à União, aos Estados, Distrito Federal e Municípios, enquanto o licenciamento ambiental é competência legislativa concorrente entre União e Estados ou Distrito Federal.

Cabe ressaltar que a competência privativa de legislar sobre transporte é reservada à União e que a política do Ministério dos Transportes tem como diretrizes ambientais, os princípios de: viabilidade ambiental dos empreendimentos de transportes; respeito às necessidades de preservação ambiental e, sustentabilidade ambiental dos transportes; sendo que, para isso, é considerada uma base de legislação ambiental federal vigente que, por sua vez, juntamente com a legislação ambiental do Estado do Pará, servirá como suporte para o enquadramento do empreendimento e do EIA.

No enquadramento constam todos os arranjos legais, referentes à utilização, proteção e conservação dos recursos ambientais e ao uso e ocupação do solo em âmbito federal, estadual e municipal, conforme menciona o Termo de Referência, pertencente ao Edital de Concorrência para seleção da empresa para execução de serviços de consultoria referentes à elaboração de Estudo de Impacto Ambiental – EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental – RIMA relativos às obras de pavimentação da rodovia BR-136/PA e BR-230/PA.

O Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes (DNIT), antigo DNER, expressa a preocupação da inserção da variável ambiental em obras rodoviárias, nos seus seguintes procedimentos, regularmente adotados: Manual para Ordenamento do Uso do Solo nas Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais; Instruções de Proteção Ambiental das Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias Federais; Manual Rodoviário de Conservação, Monitoramento e Controle Ambientais e Corpo Normativo Ambiental para Empreendimentos Rodoviários. 

3.5.2 Constituição Federal e Políticas Nacionais Ambientais

Constituição Federal

A Constituição Federal de 1988 consolida os princípios que direcionaram a Política Nacional do Meio Ambiente. O Artigo 225 do Capítulo VI – Do Meio Ambiente determina: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

No parágrafo 1º, o poder público incumbe-se em assegurar a efetividade desse direito, manifestando o apoio constitucional para o licenciamento ambiental, por meio de “na forma da lei, exigir para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade (inciso IV)”. Neste mesmo parágrafo, o inciso VII, estabelece que a coletividade e o poder público possuem o encargo de “proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade”.

O trecho da rodovia em estudo está incluído nos ecossistemas do Cerrado e, em maior parte, na Floresta Amazônica do Estado do Pará. O parágrafo § 4º, do Artigo 225, revela que “a Floresta Amazônica brasileira, a Mata atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a zona costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais”.

A fiscalização da sociedade, junto à ação de empreendimentos que causem danos ao meio ambiente, está representada, no Artigo 5º, inciso LXXIII, da maneira que, “qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural; indicando, assim, atos de fiscalização por parte da sociedade”.

À União compete, segundo consta no Artigo 21:

a) elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social (inciso IX);

b) explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão (inciso XII):

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;

e) os serviços de transporte interestadual e internacional de passageiros;

f) estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação (inciso XXI).

A União estabelece leis, no Artigo 22, sobre:

· diretrizes da política nacional de transportes (inciso IX);

· regime de portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial (inciso X);

· trânsito e transporte (inciso XI).

A Constituição integra no Artigo 23, sucessivamente, na competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o seguinte:

· proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos; as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos (inciso III);

· proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (inciso VI);

· preservar as florestas, a fauna e a flora (inciso VII).

Com relação à poderes para legislar, conforme Artigo 24, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal criar leis sobre:

· florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição (inciso VI);

· proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico (inciso VII);

· responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (inciso VIII).

No mesmo artigo, constam nos parágrafos §1º, §2º, §3º e §4º:

· No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

· A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

· Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender as suas peculiaridades.

· A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual no que lhe for contrário.

A Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/81)

Com o advento da Política Nacional do Meio Ambiente instituída pela Lei n.º 6.938/81 – alterada pelos Decretos n.º 2.120/97 e 3.942/01 e regulamentada pelos Decretos Federais de n.os 88.351/82 e 99.274/90; também é alterada pela Lei 10.165/00 – teve-se a criação do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental, regulamentados pela Resolução CONAMA n.º 001/86.

Dentre os princípios desta lei, destacam-se: a ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, proteção dos ecossistemas, controle das atividades potencial ou efetivamente poluidoras e recuperação das áreas degradadas, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo.

A Política Nacional do Meio Ambiente estabelece instrumentos preventivos e corretivos para sua aplicação (CPMA/MT,2002):

Preventivos

· estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;

· zoneamento ambiental;

· A avaliação de impacto ambiental;

· licenciamento ambiental de atividades potencialmente poluidoras;

· A criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público Federal, Estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, áreas de relevante interesse ecológico, reservas extrativistas e outras;

· sistema nacional de informações sobre o meio ambiente;

· Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental.

Corretivos

· Os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação e absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;

· As penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental.

Legislação sobre os Recursos Hídricos

A Carta Magna considera como bens da União, dentre outros: “os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio; ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham bem como os terrenos marginais e as praias fluviais” (artigo 20, inciso III)

O Estado do Pará caracteriza-se pela presença de uma extensa rede hidrográfica, representada pelo Rio Amazonas e seus afluentes mais importantes: Tapajós e Xingu, pela margem direita (envolvem em suas bacias a BR-163/PA); Trombetas, Paru e Jarí, pela margem esquerda (SECTAM/PGAI, 2000).

O trecho da BR-163/PA está inserido numa riquíssima região hidrográfica, uma vez que situa-se no interflúvio entre as Bacias dos Rios Tapajós (margem esquerda) e Xingú (margem direita), interceptado por igarapés e cursos d’água de maior parte. Nas áreas de influência do Tapajós e Xingú correm, próximos a determinados pontos da rodovia, o rio Jamanxim e o rio Curuá. Portanto, é pertinente citar os principais atos normativos sobre os recursos hídricos, face a importância significativa que o trecho rodoviário tem para com os corpos hídricos e seus aspectos qualitativos.

A avaliação da qualidade de parâmetros físicos, químicos e biológicos realizados nesses estudos, na área de influência direta do empreendimento, fazem parte do contexto da análise qualitativa das águas que, abrange a Resolução n.º 20/86 do CONAMA que, por sua vez, estabelece a classificação das águas salobras, salinas e doces essencial à defesa de seus níveis de qualidade, avaliados por parâmetros físicos, químicos e biológicos e indicadores específicos. .As águas contaminadas por ação humana são denominadas nocivas.

A ninguém é permitido conspurcar ou contaminar águas que não consome. (Artigo 109, Código de Águas, Decreto 24.643/34), buscando, assim, a preservação dos recursos hídricos. Cabe ressaltar que os rios, igarapés e lagos existentes no território paraense, segundo suas propriedades físico-químicas e biológicas, apresentam águas claras, pretas e barrentas (SECTAM/PGAI, 2000).

A rodovia BR-163 em conjunto com a Hidrovia Tapajós-Teles Pires, formam um dos corredores de integração do eixo de desenvolvimento do oeste paraense. Segundo o Guia Ambiental do Estado do Pará (SECTAM/PGAI, 2000), o princípio de atuação do Governo do Estado de “Desenvolver sem Devastar”, se insere no desafio da inserção do desenvolvimento sustentável na política governamental estadual. A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/97) define como um dos seus objetivos a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, visando o desenvolvimento sustentável, incluindo o transporte aquaviário.

Legislação sobre os Recursos Atmosféricos

A qualidade do ar é avaliada segundo padrões estabelecidos na legislação, em função da quantidade de partículas em suspensão, ou da quantidade de dióxido de enxofre, monóxido de carbono ou de oxidantes fotoquímicos. Encontra suporte, em nível federal e atuando de forma mais efetiva, através da primeira legislação de controle da poluição atmosférica, representada pela Portaria do Ministério do Interior de n.º 231/76, que estabelece padrões de qualidade do ar. Nos estudos ambientais realizados no projeto é feita a caracterização da qualidade do ar na área de influência do projeto.

Uma das atividades das obras e serviços de engenharia rodoviária projetadas, é a execução de pavimentação asfáltica, portanto, necessita-se da implantação de Usinas de Asfalto que, por sua vez, emitem particulados e gases como SO2. 

Por meio da Resolução do CONAMA 005/89, foi criado o Programa Nacional de Controle de Qualidade do Ar – PRONAR – com o intuito de promover a orientação e controle da poluição atmosférica no país e o estabelecimento de normas gerais, ou seja, padrões nacionais de qualidade do ar e de emissão de fonte. Já a Resolução do CONAMA 003/90, estabelece novos padrões nacionais de qualidade do ar, estendendo o número de parâmetros regulamentados.

Legislação sobre Ruídos

Nestes estudos também é dado ênfase para os níveis de ruído que a implementação da pavimentação de uma rodovia poderá ocasionar à determinados trechos da área de influência direta do empreendimento, por conseguinte, tem-se a preocupação de caracterizar os tipos de ruído a serem gerados durante a construção e operação da rodovia, sendo que, para tanto, são considerados atos normativos como a Resolução CONAMA n.º 001/90, que sujeita o nível de som produzido na execução de projetos de construção aos limites estabelecidos pela NBR 10.152, da ABNT, e o produzido por veículos automotores às normas do CONTRAN (Resolução n.º 448/71). Para limites de emissão de ruídos por veículos nacionais e importados, considera-se o estabelecido pela Resolução CONAMA n.º 001/93.

A legislação ambiental relacionada aos veículos não implica incumbências ao Ministério dos Transportes, uma vez que se relaciona aos controles de emissão veicular e, portanto, tem aplicação na indústria automotiva. A fiscalização dos veículos em uso faz parte de um Programa de Inspeção e Manutenção, a ser implementado, com respaldo do Código Nacional de Trânsito, por órgãos ambientais estaduais ou municipais (CPMA/MT, 2002). 

Legislação sobre os Recursos Bióticos

Pela Constituição Federal é dever da União, dos estados, do distrito federal e dos municípios preservar florestas, fauna e flora existentes em seus territórios (artigo 23, VII).

O Código Florestal se evidencia através da Lei n.º 4.771/65, sendo alterada pela Medida Provisória n.º 2.166-67/01. 

A diversidade de espécies faunísticas e florísticas Amazônicas é de extrema grandeza, se constituindo no maior banco genético mundial ou na maior biodiversidade da terra.

A proteção por meio de normas legais vigentes, estão descritas no código florestal (Lei 4.771/65) que, determina a proteção de florestas nativas e define como áreas de preservação permanente, em seu Artigo 2º, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água desde o seu nível mais alto em faixa marginal com diferentes larguras mínimas. A função ambiental das áreas de preservação permanente é a de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. No Artigo 3º o Código Florestal determina quais são as áreas de preservação permanente.

De acordo com o que se observou no Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EPIA (2002), ao longo de todo trecho da rodovia a vegetação original foi suprimida, apresentando desmatamento em larguras variadas. O IBAMA indica que a supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente; somente será admitida, com prévia autorização do Poder Executivo Federal “quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social”, conforme o parágrafo primeiro, do artigo 3º, do Código Florestal.

Como a rodovia está inserida dentro da Bacia Amazônica, o artigo 15, da Lei 4.771/65, descreve que, fica proibida a exploração sob forma empírica das florestas primitivas da Bacia Amazônica que só poderão ser utilizadas em observância a planos técnicos de condução e manejo a serem estabelecidos por ato do Poder Público, a ser baixado dentro do prazo de um ano.

Mesmo com registros de mais de duas mil espécies da Flora Amazônica no herbário do Museu Emílio Goeldi (Belém, Pará), permanecem não-catalogadas e até desconhecidas milhares de outras espécies. A notável diversidade da fauna silvestre do Estado do Pará vive em diversos ecossistemas: cerrado, terra firme e várzea (SECTAM/PGAI, 2000). Contudo, o guia ambiental do Estado do Pará, destaca que os ecossistemas amazônicos vêm sofrendo alterações por práticas relacionadas ao desenvolvimento econômico não-planejado.

Com a rodovia em condições favoráveis de trafegabilidade, o tráfego ilegal da fauna nativa poderá ser facilitado, para isso, o artigo 3º, da Lei 5.197/67 (Lei de Proteção à Fauna), providencia que é proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou apanha. Na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas, ficam proibidas a utilização, a perseguição, a destruição, a caça ou a apanha de espécimes da fauna silvestre, segundo alínea g, artigo 10 da mesma lei. 
As obras de pavimentação da estrada estão inseridos em empreendimentos que causam poluição e outros crimes ambientais, portanto, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes, essa atividade torna-se suscetível à penalidades, de acordo com artigo 60, da Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/98). Para subsídios à esta Lei, aplicam-se disposições referentes ao Código Penal e do Código de Processo Penal.

Legislação sobre Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Os trabalhos de campo desenvolvidos ao longo do trecho rodoviário de estudo, buscam identificar e localizar eventuais monumentos históricos e arqueológicos e bens imóveis de relevância histórica ou cultural. Estes monumentos podem ser caracterizados, conforme Artigo 2º, da Lei que dispõe sobre a proteção dos monumentos arqueológicos e pré-históricos (Lei 3.924/61), como:

· jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos de cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, mas de significado idêntico a juízo da autoridade competente;

· sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha; 

· sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou de aldeamento, "estações" e "cerâmios", nos quais se encontram vestígios humanos de interesse arqueológico ou paleoetnográfico; 

· inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros vestígios de atividade de paleoameríndios.

A destruição ou mutilação destes monumentos por quaisquer atos, é considerado como crime contra o Patrimônio Nacional e, como tal, punível de acordo com dispositivo legal penal, assim se refere o Artigo 5º da mesma lei. 

As investigações realizadas em Área de Influência Direta (AID) e Área de Influência Indireta (AII) dos trechos em estudo, buscam parcelas amostrais que representam situações paisagísticas existentes (topos, fundos de vales, vertentes); assim como, características dos valores culturais, históricos e religiosos e características do patrimônio arqueológico.

Para a realização de trabalhos de campo, pesquisa e escavações arqueológicas em sítios de potencial arqueológico, localizados em terras de domínio público ou privado, necessita-se notificar previamente o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural Nacional), para que o mesmo conceda autorização e permissão de pesquisa, segundo normatização definida na Portaria IPHAN n.º 07/88. O Instituto é integrante do Ministério da Cultura, conforme disposto na Lei n.º 3.924/61. A respectiva permissão foi solicitada e encontra-se no Apêndice Arqueologia 1, Volume V.

3.5.3 Constituição Estadual e Políticas Estaduais Ambientais

Constituição Estadual

A competência do Estado do Pará perante o meio ambiente se diz respeito à defesa, conservação, preservação e controle, competindo-lhe (artigo 255):

· zelar pela conservação das florestas reservas extrativistas, fomentando a restauração das áreas já degradadas ou exauridas, de acordo com técnicas adequadas, elaborar política específica para o setor; 

· zelar pelas áreas de preservação dos corpos aquáticos, principalmente, as nascentes, inclusive os olhos d’água, cuja ocupação só se fará na forma da lei, mediante estudos de impactos ambientais; 

· assegurar a diversidade das espécies e dos ecossistemas, de modo a preservar o patrimônio genético, biológico, ecológico e paisagístico e definir espaços territoriais a serem especialmente protegidos; 

· promover a educação ambiental; 

· criar unidades de conservação da natureza, de acordo com diversas categorias de manejo;

· estabelecer obrigatoriedades aos que explorem os recursos naturais, renováveis ou não;

· criar conselho específico, de atuação colegiada.

Os dispositivos legais em vigor em nível estadual estão reproduzidos basicamente, pela Constituição Estadual (1989) “Da Ordem Econômica e do Meio Ambiente” e pela legislação ambiental do Estado do Pará, em vista da criação da Secretaria Executiva de Estado de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente (SECTAM) através da lei 5.457, de 11 de maio de 1988, assim como, a criação da Política Estadual do Meio Ambiente do Estado do Pará, por meio da lei n.º 5.887/95.

Consta no Artigo 30 – Capítulo IV Dos Municípios – da Constituição Federal, os mecanismos legais de competência dos municípios:

· legislar sobre assuntos de interesse local (inciso I);

· suplementar a legislação federal e estadual no que couber (inciso II);

· promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle ou uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (inciso VIII);

· promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual (inciso IX).

3.5.4 Legislação Estadual sobre Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Do patrimônio histórico, artístico, natural e cultural do Estado do Pará, segundo artigo 1º da Lei 5.629/90, são considerados patrimônio cultural do Estado do Pará os bens de natureza material ou imaterial, quer tomados individualmente ou em conjunto, que sejam relacionados à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos que formam a sociedade paraense, dentre os quais se incluem:

· as formas de expressão; 

· os modos de criar, fazer e viver; 

· as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

· as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços às manifestações artístico-culturais; 

· as cidades, os edifícios, os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, arquitetônico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico, científico e inerentes e relevantes de nossa história cultural; e

· a cultura indígena tomada isoladamente e em conjunto. 

Estas disposições se aplicam às coisas pertencentes às pessoas naturais, bem como às pessoas jurídicas de direito público e privado (Artigo 2º da lei supracitada).

3.5.5 Política Ambiental do Estado do Pará

O Governo do Estado do Pará vem implementando, desde 1995, um desenvolvimento de atos empreendidos baseados pela diretriz “Desenvolver sem Devastar”, com o objetivo de ampliar o conhecimento sobre sua biodiversidade, racionalizar seu aproveitamento, estimular a expansão de atividades econômicas não predatórias, recuperar áreas alteradas e promover o beneficiamento e a industrialização de matérias-primas em território paraense, que assume expressão legal tanto na Constituição Estadual de 1989, como na Lei Ambiental n.º 5.887/95 (Política Estadual do Meio Ambiente).

Como garantia do direito da coletividade ao meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, as normas dessa política serão obrigatoriamente observadas na definição de qualquer projeto, programa ou política, público ou privado, no Estado.

Nas peculiaridades locais, geográficas, econômicas e sociais, consideradas no Artigo 2º da lei supracitada, um dos princípios básicos a serem seguidos e utilizados diretamente pelo estudo é a utilização do solo urbano e rural que, deve ser ordenada de modo a compatibilizar a sua ocupação com as condições exigidas para a conservação e melhoria da qualidade ambiental. No mesmo artigo, indiretamente, prevalecem: o respeito aos povos indígenas; o aproveitamento racional dos recursos naturais; o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e o desenvolvimento sócio-econômico. 

Para as atividades de infra-estruturas de transportes – especificamente a rodoviária, de interesse do EIA/RIMA – a política ambiental estadual apregoa o dever de obediência aos seguintes princípios:

· dispor de conveniente sistema de drenagem de águas pluviais, as quais deverão ser lançadas de forma a não provocar erosão;

· os sistemas de drenagem das rodovias que lançarem águas pluviais no interior de áreas com remanescentes da cobertura vegetal significativa, deverão ser dotados das convenientes estruturas hidráulicas de dissipação de energia e promover o lançamento final das águas em talvegues estáveis para as vazões máximas do projeto;

· quando transpuserem corpos de águas potencialmente navegáveis, deverão assegurar sua livre navegabilidade;

· respeitar as características do relevo, assegurando a estabilidade dos taludes objeto de corte e a integração harmônica com a paisagem das áreas reconstituídas;

· os projetos contemplarão obrigatoriamente traçados que evitem ou minimizem o seccionamento de áreas remanescentes de cobertura vegetal significativa;

· será obrigatório o reflorestamento, preferencialmente com espécies nativas e autóctones, das faixas de domínio das estradas de rodagem e ferrovias;

· os locais que abrigam cavidades naturais do solo em geral deverão ser dotados de medidas de proteção, inclusive seus entornos.

O controle ambiental da Política Ambiental do Estado do Pará abrange, também, os assentamentos rurais e urbanos, assim como as atividades agrossilvopastoris. O artigo 48 dessa lei acata que, as estradas ou caminhos necessários à implantação da agrossilvicultura devem possuir convenientes estruturas de drenagem, a partir de critérios adequados, para que se evite a erosão.

Dos instrumentos de ação da Lei 5.887/95 utiliza-se, também, o zoneamento ecológico-econômico, a proteção especial de espaços territoriais, o monitoramento ambiental e educação ambiental.

Política Estadual de Recursos Hídricos

Fundamentada na Constituição Estadual e na Lei Federal 9.433/97, estabeleceu-se a Política Estadual de Recursos Hídricos ou, Lei 6.381/2001, sendo que, no artigo 2º seus objetivos são:

I – assegurar à atual e às futuras gerações a disponibilidade dos recursos hídricos, na medida de suas necessidades e em padrões qualitativos e quantitativos adequados aos respectivos usos;

II – o aproveitamento racional e integrado dos recursos hídricos, com vistas ao desenvolvimento sustentável;

III – a proteção das bacias hidrográficas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro;

IV – o controle do uso dos recursos hídricos;

V – a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrente do uso inadequado dos recursos naturais. 

A baixa densidade demográfica da região e a inexistência de conflitos que envolvam disponibilidade quantitativa de água não criaram demandas para a implantação de um sistema de gerenciamento de bacias na região de inserção da rodovia, não havendo, portanto comitês de bacia hidrográfica formados nem iniciativas para tanto.

Quando da implantação do sistema de gestão dos recursos hídricos, a classificação e o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso serão estabelecidos em obediência à legislação ambiental específica, normas, resoluções e pareceres técnicos. As propostas de classificação e enquadramento devem considerar as peculiaridades e especificidade dos ambientes amazônicos.

A política hídrica do Pará consoante à minerária visa, dentre outros princípios: harmonia e equilíbrio com os demais setores e entre regiões do Estado e respeito às aptidões do meio físico e a preservação e otimização do aproveitamento dos recursos naturais, objetivando a qualidade de vida da população, segundo artigo 1º.

A busca do desenvolvimento econômico e social, utilizando a potencial inter e intra-modalidade entre as rodovias BR-163 e BR-230 e a hidrovia Tapajós-Teles Pires, tem como um dos objetivos principais, externalizar sua produção agrícola para fronteiras nacionais e internacionais, contudo, outro princípio da Lei dos Recursos Hídricos e Minerários Estadual 5.793/94, é a internalização dos efeitos positivos gerados pela exploração dos recursos minerais e hídricos do Estado, de forma a: estimular a geração de oportunidades de investimento, de empregos diretos e indiretos e efeitos que importem na ampliação da atividade econômica para atender ao mercado local e criar programas e projetos integrados que formem uma mesma cadeia produtiva ou complexo de setores economicamente articulados. 

A Lei 5.629/90 exige que as normas para a preservação e proteção dos corpos aquáticos, principalmente as nascentes, inclusive olhos d’água, deverão ser asseguradas através do plantio ou manutenção de mata ciliar, cuja largura mínima será estabelecida na Legislação Florestal Brasileira, podendo o órgão de controle ambiental do Estado fixar larguras maiores, se o exame do caso assim o recomendar.

Atividades que causem sensível degradação de qualidade ambiental, nas áreas de preservação dos corpos aquáticos, em especial as atividades garimpeiras e a extração vegetal, de acordo com artigo 7º, da referida lei, não poderão ser atuantes.

Na Lei 6.105/98 serão sempre considerados interconectados as águas subterrâneas e superficiais e interações observadas no ciclo hidrológico.

Espaços Territoriais Especialmente Protegidos

Esses espaços são necessários à preservação ou conservação dos ecossistemas representativos do Estado, segundo Artigo 73, da Constituição Estadual.

O referido artigo identifica como áreas especiais: as de preservação permanente previstas na legislação federal e as criadas por ato do Poder Público Estadual. Estes espaços não podem estar incluídos quando, da distribuição de terras públicas destinadas à agropecuária.

É proibida a atuação de quaisquer ações ou atividades que comprometam ou possam vir a comprometer, direta ou indiretamente os atributos e características destas áreas especiais.

Fica criado o Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC, constituído pelas Unidades de Conservação da Natureza já existentes e as que virem a ser citadas, e será administrado pelo órgão ambiental estadual, a SECTAM, conforme consta no Artigo 82, da Constituição Estadual.

3.5.6 Licenciamento Ambiental

O licenciamento de obras rodoviárias está sujeito à estrutura legal que tem como objetivo último a execução dos projetos na perspectiva de uma otimização dos investimentos frente às necessidades da proteção dos recursos naturais, visando garantir a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida (artigo n.º 225 da Constituição Federal).

A elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) relativo às obras de pavimentação da BR-163 e parte da BR-230, visa adequar o empreendimento à normatização imposta pela legislação ambiental, através do licenciamento ambiental, procedimento administrativo qualificado como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, referido no artigo 10 da Lei nº 6.938/81. 

De acordo com no artigo 4º da Resolução CONAMA n.º 237/97, compete ao IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades localizadas ou desenvolvidas em dois ou mais Estados e/ou que cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites territoriais do País ou de um ou mais Estados. Apesar do segmento rodoviário em licenciamento localizar-se inteiramente no Estado do Pará, seus impactos atingem fortemente o Estado do Mato Grosso que juntamente com o Pará tem suas questões sociais, econômicas e ambientais inseridas direta e indiretamente nesse estudo. A região norte do Mato Grosso, possui elevada produção de grãos e grande perspectiva de expansão dessas culturas.

O Decreto 99.274, de 06 de junho de 1990, no seu Artigo 19º, parágrafo § 5º, diz que o Ibama expedirá licenças, em casos de competência federal, após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos estaduais e municipais de controle de poluição.

A Resolução do CONAMA 237/97, discorre que o Ibama fará o licenciamento após considerar o exame técnico procedido pelos órgãos ambientais dos Estados e Municípios em que se localizar a atividade ou empreendimento, bem como, quando couber, o parecer dos demais órgãos competentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos no procedimento de licenciamento.

Está integrado ao referido processo, a promoção de Audiência Pública por parte do IBAMA – Resolução CONAMA n.º 009/87 – com a finalidade de expor o conteúdo do produto em análise e do seu referido RIMA à interessados, dirimindo dúvidas no qual, fixará em edital e anunciará pela imprensa local a abertura do prazo que será no mínimo de 45 dias para solicitação da mesma.

A Resolução do CONAMA 001/86, no seu Artigo 2º, exige estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto ambiental - RIMA, para o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, entre os quais, estradas de rodagem com duas ou mais faixas de domínio. 

Na mesma resolução, o Artigo 3º explica que, dependerá de elaboração de EIA/RIMA, a serem submetidos à aprovação do IBAMA, o licenciamento de atividades que, por lei, seja de competência federal. A BR-163 foi planejada para ligar Cuiabá (MT) a Santarém (PA), passando por Sinop (MT), Cachimbo (PA) e nas proximidades de Itaituba (PA) e de Rurópolis (PA), portanto, considera-se uma infra-estrutura de importância para a região centro-norte do Mato Grosso e para o Pará, por se tratar da única via de integração regional hoje existente.

Licenças Ambientais

Sabendo que a elaboração do EIA/RIMA relativo às obras de pavimentação da BR-163/PA e BR-230/PA, visa a Licença Prévia, os procedimentos e as competências para o licenciamento ambiental no âmbito do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), são regulados pela Resolução 237/97 do CONAMA. Essa mesma, através dos seus Artigos 8º e 18, combinados, determinam que o Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes licenças: Licença Prévia (LP); Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO).

Em maiores detalhes, as licenças ambientais mencionadas, da Resolução CONAMA 237/97, são:

· Licença Prévia (LP) – concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade, aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação. O prazo de validade da LP deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 5 (cinco) anos;

· Licença de Instalação (LI) – autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambientais e demais condicionantes, da qual constituem motivos determinantes. O prazo de validade da LI deverá ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 6 (seis) anos;

· Licença de Operação (LO) – autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambientais e condicionantes determinados para a operação. O prazo de validade da LO deverá considerar planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) anos.

O grau de detalhamento exigido nos estudos ambientais é diversificado, em função de fatores como a complexidade dos locais atingidos e a situação das áreas diretamente afetadas pelas obras, o adequado cumprimento das exigências de cada uma das etapas envolvidas no processo e o momento em que o componente ambiental se inclui efetivamente no projeto rodoviário.

Sendo a licença prévia, a licença requerida por esse estudo, o Artigo 10, da Resolução do CONAMA 237/97, demonstra que, o órgão ambiental competente, com a participação do empreendedor, analisa e define os documentos, projetos e estudos ambientais, que serão elaborados no início do processo de licenciamento correspondente à licença requerida (Licença Prévia). Sendo que o mesmo, pode solicitar esclarecimentos e complementações. 

3.5. Planos e programas correlacionados

Aferindo a inserção global do estudo em questão, é apresentada a seguir a relação dos planos e programas governamentais (municipais, estaduais e federais) em desenvolvimento ou propostos para a região de influência do projeto e a sua compatibilidade com o mesmo. Este procedimento obedece, também, à diretriz imposta no inciso IV, do artigo 5º, da Resolução 001/86 do CONAMA.

Nível Federal

As lições do programa Brasil em Ação demonstram que o debate entre a sociedade e o governo federal e a consideração às melhores práticas do setor privado aplicadas à gestão de projetos públicos, instigaram a criação do projeto nacional de desenvolvimento, buscando uma nova visão estratégica. Os projetos de infra-estrutura dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento permitem este aspecto e fornecem conteúdo imprescindível para planejadores e investidores. Com o Plano Plurianual de Desenvolvimento 2000-2003 aprovado pelo Congresso, o Plano de Desenvolvimento representa a estratégia para as ações do governo até 2003 e passou a ser denominado de Avança Brasil.

Vários projetos de infra-estrutura e sociais do Avança Brasil foram agrupados em programas que, no caso dos transportes rodoviários, propõe novas obras no Estado do Pará, incluindo a pavimentação de trechos que resultaram no presente EIA, como o Corredor Oeste-Norte, que engloba a BR-163 (Cuiabá-Santarém), entre a divisa MT/PA e Santarém, abrangendo, também, o trecho da BR-230 (Transamazônica) entre Miritituba e Rurópolis.
Entre os principais desafios dessas obras está a melhora do escoamento das safras agrícolas, principalmente grãos, através da expansão e melhoria de rodovias e outros empreendimentos em áreas onde a produção agropecuária tem apresentado crescimento nos últimos anos. As conexões com as hidrovias do norte facilitariam a comunicação com mercados internacionais através dos portos, especificamente no caso da BR-163, o porto de Santarém. O setor público, conforme consta no projeto Avança Brasil, responsabiliza-se pela construção das rodovias e obras de infra-estrutura portuária, à medida que o setor privado contribui com sua participação nas obras portuárias de regiões como Manaus e Porto Velho e na implantação da hidrovia do rio Tapajós. 
Na vasta extensão que é a região Amazônica, abrem-se inúmeras oportunidades de investimento, como exploração sustentável de produtos da floresta, ecoturismo, biotecnologia, agropecuária, agroindústria, exploração mineral e serviços, estabelecendo, portanto, a base do desenvolvimento dos Eixos Arco Norte e Madeira-Amazonas. Esse último conjuntamente com o Eixo Oeste, mais precisamente o Corredor Oeste-Norte abrange o empreendimento em questão.
O investimento previsto para os Eixos Arco Norte/Madeira-Amazonas, de acordo com oportunidades de investimentos públicos e privados entre 2000-2007, é de um total aproximado de R$ 24,1 bilhões. No Eixo Madeira-Amazonas as potencialidades estão agregadas aos produtos regionais, às técnicas de aqüicultura, ao artesanato indígena e caboclo, a exploração da biodiversidade e biotecnologia, a exploração sustentável do potencial madeireiro, à pesca, ao ecoturismo, exploração de gás, fontes alternativas para farinha e rações e outras fontes energéticas e o segmento de pedras preciosas.

Já no Eixo Oeste as atividades dominantes são a agricultura e a pecuária, sendo que o estudo de oportunidades de investimentos públicos e privados é da ordem de R$ 49,8 bilhões, com prazo de execução entre 2000-2007. As terras cobertas pelo Cerrado, considerando diversos fatores, permite a colheita de cinco safras a cada dois anos, sendo a soja a que responde por metade da produção agrícola do Eixo. A agropecuária de alta produtividade, representada pela soja, milho, algodão, pecuária, café e fruticultura, e agroindústrias (prazo mais longo), são as principais oportunidades de investimento deste Eixo, não deixando de considerar a boa potencialidade do turismo, mineração e madeira.
Existe uma grande gama de planos e programas em nível federal, dentre os quais foram selecionados os que possuem maior relevância e aplicabilidade à área de influência do empreendimento, por envolverem questões que afetam a população local e/ou estarem relacionados a problemas freqüentes na região, tais como queimadas, incêndios florestais e outros. Estes programas também possuem importante interface com diferentes instituições públicas e privadas, bem como comunidades locais, o que os torna interessantes pelas possíveis associações com os programas ambientais sugeridos neste EIA/RIMA.
a) Programa PREVFOGO – Programa de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, pertencente ao Sistema Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, que concede ao IBAMA a competência de coordenar as ações necessárias à organização, implementação e operacionalização das atividades referidas a educação, pesquisa, prevenção, controle e combate aos incêndios florestais e queimadas. 

No primeiro ano de atuação deste plano, 1990, foram definidas duas linhas distintas de atuação. A primeira teve como finalidade estabelecer mecanismos emergenciais de proteção contra incêndios nas Unidades de Conservação da União mais suscetíveis a este tipo de circunstância. A segunda linha de atuação objetivou o desenvolvimento de trabalhos que organizaram a operação do sistema.

O Plano de Ação do referido programa contempla atividades específicas para eventos do tipo Incêndio Florestal em Unidades de Conservação e Queimadas atuantes na Amazônia e na região dos Cerrados. 
A participação de diversos organismos como INPE, INMET, Corpos de Bombeiros e outros, dá o suporte necessário para o desenvolvimento deste programa, contando com a utilização de políticas florestais desde o Código Florestal de 1965 até instruções normativas que suspendem a concessão de autorização para desmatamento nos Estados da Amazônia Legal durante determinado tempo, pelo IBAMA, passando pela Política Nacional do Meio Ambiente e seus decretos regulamentadores e alterativos.

Na área de influência, este programa pode contribuir na elaboração de alternativas ambientais para áreas atingidas pelo fogo, informando a população sobre as características ambientais e socioecômicas da região. Onde o fogo é utilizado de forma controlada, atuando como um fator de produção, o programa poderia fornecer suporte técnico.

b) Programa PROARCO – Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia Legal, abrange os Estados do Acre, Rondônia, Mato Grosso, Amazonas, Pará, Maranhão e Tocantins. Esta área delimitada forma a figura de um arco, denominando-se de “Arco de Desflorestamento”.

O Governo Federal criou o mencionado programa, através do Decreto nº 2.662/98 com posterior e constante atualização. Este decreto cria uma Força Tarefa para Combate a Incêndios Florestais, na Amazônia Legal e o Núcleo Estratégico com capacidade institucional de mobilizar a força tarefa, que tem o Município de Itaituba incluído na sua área de atuação.

Áreas de grande potencial de risco atingidas por fogo acidental, de acordo com estudo do Ipam (Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia), incluem as florestas primárias no Sul do Pará e norte do Mato Grosso, onde a extração de madeira ainda não é intensa. Portanto, com a expansão das atividades produtivas, estas áreas tornariam-se vulneráveis, tendo como conseqüência maior concentração de focos de queimadas e incêndios na região. As responsabilidades de coordenação são de incumbência do Ibama/MMA e da Secretaria de Políticas Regionais da Presidência da República.

Este mesmo programa possui relação com o PREVFOGO, através da detecção de focos de calor em Unidades de Conservação e, mantém ligações com outras entidades públicas e privadas e prevê ações de controle de incêndios nas faixas de domínio da região afetada. 

c) Projeto PRODES – Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite. O Governo Federal utilizou o levantamento das áreas desflorestadas na Amazônia Legal brasileira, executado pelo INPE/MCT, para limitar o desflorestamento na Amazônia por meio da formulação de nova legislação. Desde 1973 o INPE arquiva dados que serviram de base para a elaboração da metodologia do levantamento de áreas desflorestadas, fundamentadas em imagens dos satélites Landsat, os quais vêm sendo utilizados como subsídio para formulação de políticas públicas na Amazônia Legal.

O objetivo deste projeto, além de monitorar o desflorestamento da Amazônia, é conceder a oportunidade de se ter um diagnóstico que já possa servir para finalidades administrativas e gerenciais, usando técnicas de interpretação de imagens de satélite. Entende-se por desflorestamento no Prodes a conversão de áreas de fisionomia florestal primária por ações antropogênicas, para desenvolvimento de atividades agrossilvopastoris, detectada a partir de plataformas orbitais.

Este programa permite o monitoramento da supressão de vegetação em função da limpeza do terreno para realização das obras junto à rodovia, portanto, ocorrendo descaracterização da vegetação do trecho atingido. Pelo Prodes possuir propósitos administrativos e gerenciais e, empregar tecnologia espacial e aplicação de técnicas de sensoriamento remoto, o programa pode fornecer subsídios técnicos para que esta atividade possa ser incluída em planos diretores para os municípios da área de influência da rodovia, nas iniciativas de ordenamento da vicinalização.

d) Programa Nacional de Florestas (PNF) – Conforme estrutura prevista no Plano Plurianual-PPA 2000-2003 e o Orçamento Geral da União – OGU 2000, contempla-se o setor florestal em determinadas linhas programáticas com recursos destinados a investimento. No estudo dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento do Avança Brasil, apresentou-se uma quantia de R$ 15,7 bilhões como oportunidades de investimentos públicos e privados entre 2000 e 2007 na área ambiental, sendo que, desse total, R$ 3,3 bilhões são atribuídos a negócios florestais.

O Programa Nacional de Florestas foi criado para satisfazer necessidades mais abrangentes do setor florestal, estabelecendo, portanto, o Decreto n.º 3.420/2000, que prima pela reciprocidade participativa, entre instituições públicas e privadas recebe sugestões de diferentes segmentos da sociedade brasileira. Os objetivos desta política seriam: a promoção e implementação do desenvolvimento florestal sustentável; proteção da diversidade biológica associada aos ecossistemas florestais; compatibilização do desenvolvimento florestal sustentável com as políticas setoriais e extra-setoriais e o desenvolvimento institucional, sobressaindo o papel do Governo Federal na coordenação e articulação das ações. 

Inseridos neste programa existem projetos e programas que contemplam a região de estudo, como: programa piloto para a proteção das florestas tropicais do Brasil (PPG-7) que, por sua vez apoia projetos como Projeto Amazônia Fique Legal e Promanejo.

e) Programa Amazônia Fique Legal – O MMA/IBAMA possuía um programa de controle e fiscalização das atividades econômica na região, incentivando a legalidade, mas a extensa área amazônica facilita a prática de ilegalidade, pois as terras florestadas são baratas, as madeiras tropicais possuem grande demanda no mercado, as políticas de assentamento e colonização dos governos estaduais incluem áreas de floresta nativa e as queimadas são praticadas para o preparo da terra pelo baixo custo e simples aplicação. Criou-se, portanto, em 1999, o Programa Amazônia Fique Legal, que passou a reforçar a nova política ambiental amazônica, atuando em conjunto com os estados, municípios e o Ibama, recorrendo, assim, à prevenção, legalização e fiscalização dos desmatamentos e queimadas na região.

Aplica-se neste programa a orientação sobre planos de manejo para extração de madeira e autorizações para o desmate ou para a queima controlada, inerentes a normas rígidas, assim como, emprega fiscalização rigorosa com multas altas determinadas pela Lei de Crimes ambientais. É mantida parceria com as Forças Armadas, para atividades de planejamento, reconhecimento e ações de segurança e ligações com os programas Prevfogo e Proarco.

Além dos recursos estarem garantidos através do Plano Plurianual 2000/2003, o programa conta com recursos do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, num valor de R$ 8,5 milhões repassados a SCA (Secretaria da Coordenação da Amazônia do MMA).

Situações adversas tais como queimadas, incêndios florestais, extração ilegal de madeiras tropicais, políticas de assentamentos e colonização inadequadas para determinadas áreas pretendem ser combatidos através da educação ambiental, fiscalização, aplicação de multas e atuação articulada entre órgãos públicos de diversas instâncias, proporcionando a possível interface deste programa com outros na área de influência indireta do empreendimento.
f) Projeto ProManejo – Projeto de Apoio ao Manejo Florestal Sustentável na Amazônia. O ProManejo é executado pelo IBAMA/MMA, iniciou-se em 1999, e tem duração prevista de 5 anos. Tem como objetivos principais contribuir para que os produtos madeireiros da região sejam provenientes de unidades de produção onde se pratique o manejo florestal de impacto reduzido e gerar experiências-piloto que contribuam para o aprendizado dos diversos segmentos envolvidos com a questão florestal e com a gestão de unidades de conservação de uso direto. O apoio financeiro e parcerias, que se aplicam aos estudos estratégicos, são provenientes do DFID (Department for International Development) e IIED (International Institute for Environment and Development).

Os objetivos específicos do ProManejo compreendem o desenvolvimento e teste de um sistema piloto de controle da atividade madeireira na região amazônica em áreas selecionadas, proporcionando a dispersão dos resultados e uma ação integrada e eficiente de entidades atuantes – IMAZON (Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia), IBAMA, SECTAM (Secretaria Executiva de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente - do Estado do Pará), e outros – na citada região e, inserida parcialmente na área de influência do EIA, a FLONA Tapajós é uma das Unidades de Conservação beneficiadas pelo ProManejo, envolvendo a participação das populações tradicionais residentes na área e favorecendo a melhoria da sua qualidade de vida, através da implementação da educação ambiental, apoio ao manejo florestal comunitário, vigilância e controle das atividades na FLONA e ecoturismo.

Conforme citado no item Áreas de Uso Especial (Volume III), na FLONA Tapajós ocorre a retirada de madeira, em fase de experimentação, concessão prevista até o final de 2003. Nesta unidade de conservação há outros projetos que, aqui serão apenas citados, como: Projeto LBA – Experimento de Grande escala da Biosfera – Atmosfera da Amazônia; Projeto Manejo da Floresta Nacional do Tapajós para Produção Sustentada de Madeira Industrial; Projeto Seca Floresta; Projeto Saúde e Alegria; Projeto Manejo Florestal para a Produção de Óleos de Copaíba e Andiroba. Estando estes subprojetos do ProManejo submetidos ao apoio financeiro de instituições governamentais e privadas, interessadas no desenvolvimento da região amazônica.

g) Programa de Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA) – O Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), compromisso do Governo Federal, para a ampliação das áreas protegidas de florestas tropicais no Brasil, firma acordo de colaboração entre o Banco Mundial e o Fundo Mundial para a Natureza (WWF), contando com fonte de recursos de doação numa quantia total de US$ 81,5 milhões, dos quais US$ 30 milhões, do Global Environment Facility (GEF), administrados pelo Banco Mundial, do WWF-Brasil, tendo como meta aumentar em 28,5 milhões de hectares as áreas protegidas da Amazônia em dez anos, sendo que, em sua primeira fase (quatro anos), visa criar 18 milhões de hectares em novas Unidades de Conservação na Amazônia Legal, sendo metade em categorias de Proteção Integral e metade de Uso Sustentável.

A coordenação executiva será de responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente e participação de ONGs sociais e ambientais, estados, municípios e o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio), como gestor dos recursos e o IBAMA como executor das ações. 

Este programa aborda questões socioambientais como: deslocamento voluntário ou involuntário, envolvendo populações indígenas e locais em Unidades de Conservação; utilização de mecanismos de participação das populações tradicionais, quilombolas e povos indígenas na criação, consolidação e manutenção de UCs; metodologia para criação de unidades de conservação no âmbito do programa ARPA e; uma maior proteção de certas categorias de Unidades de Conservação, no âmbito do SNUC.

O ARPA deverá fazer parte das interfaces a serem acionadas quando do detalhamento do programa de compensação ambiental do Plano Básico Ambiental (PBA).

h) Zoneamento Econômico-Ecológico - A Política Nacional de Meio Ambiente (lei 6938/81) estabelece o zoneamento como instrumento de planejamento. Diversas atividades foram realizadas na década de 90 no sentido de consolidar grupos de trabalho e metodologias para a execução do ZEE. 

Em 1999 a coordenação nacional do ZEE passou a ser responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente com a proposta de que subsidie as decisões de planejamento social, econômico e ambiental do desenvolvimento e do uso do território nacional em bases sustentáveis.
Desde então, a Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável, responsável pelo projeto ficou com o trabalho de organizar uma estrutura geral para o ZEE no Brasil e buscar parcerias institucionais,  com o objetivo de formular um programa de ações compartilhadas.

Foram realizadas discussões, consultas e apresentações de experiências em um workshop nacional e cinco workshops regionais, com participação de autoridades, pesquisadores, representantes de segmentos interessados. Várias outras reuniões técnicas entre os parceiros institucionais foram realizadas, a fim de propor alternativas e traçar os melhores caminhos para o Programa (PZEE). 
O PZEE é um programa do AVANÇA BRASIL - PPA 2000 - 2003, principal instrumento de planejamento de médio prazo das ações do Governo brasileiro, que vem empreendendo tentativas de retomar o processo de planejamento, cujo componente espacial expressava-se nos estudos dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento considerados no Avança Brasil, em estreita relação com o empreendimento em tela.
Desde 1990, por força de lei (Decreto nº 99.193), o ZEE tem como prioridade a Amazônia Legal, indicando a realização do diagnóstico ambiental desta região, o zoneamento de áreas prioritárias e estudos de casos em áreas críticas e de relevante significado ecológico, social e econômico. Iniciativas do período anterior à coordenação pelo MMA integraram programas estaduais atualmente em vigor, como os Projetos de Gestão Ambiental Integrada - PGAI´s PGAI's 

Uma das iniciativas mais importantes em apoio ao Zoneamento Econômico-Ecológico da Amazônia Legal foi a realização do Seminário de Consulta de Macapá (setembro de 1999), que resultou na publicação Avaliação e Identificação de Ações Prioritárias para a Conservação, utilização Sustentável e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade na Amazônia Brasileira, pelo Ministério do Meio Ambiente em trabalho conjunto com o Instituto Sócio-Ambiental, Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, Grupo de Trabalho Amazônico, Instituto Sociedade, População e Natureza, Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia e Conservation International. Este estudo foi amplamente utilizado como base de dados para elaboração do EIA/RIMA em tela.

Nível Estadual

a) Projeto de Gestão Ambiental Integrada do Estado do Pará (PGAI/PA) – É a proposta que o Governo do Estado do Pará emprega na região onde está inserido o empreendimento. Há várias instituições do Poder Público do estado e nacional, assim como universidades e organizações não-governamentais que participam em diferentes níveis de importância, sendo o órgão ambiental do Estado do Pará, SECTAM, o coordenador do processo de implementação deste projeto que, vigora desde 1996 e está submetido ao PPG-7, no campo de ação do Subprograma de Política de Recursos Naturais – SPRN. Cabe ressaltar o Plano Ambiental do Ministério Público do Pará que visa formular políticas públicas para o meio ambiente na região, contribuir para a implementação das normas de proteção ambiental no Estado e exercer com segurança e profissionalismo as atividades preventiva, repressiva e reparatória dos danos ambientais nos diversos municípios paraenses, por meio do NUMA (Núcleo do Meio Ambiente), contribuindo para o desenvolvimento do Programa de Gestão Ambiental Integrada em determinados municípios do Estado. 

O objetivo principal deste projeto é testar e implementar a gestão ambiental integrada em duas regiões do Estado do Pará, de maneira que a rodovia BR-163 está inserida na área denominada Área do Tapajós – região centro-oeste do Estado do Pará, envolvendo parte da rodovia BR-230 e os municípios de Itaituba, Rurópolis, Santarém, Novo Progresso, Trairão, Aveiro, Jacareacanga entre outros. A implantação do PGAI/PA atende aos objetivos do Plano Estadual Ambiental – PEA, que prevê a promoção da gestão ambiental integrada, descentralizada e participativa dos ecossistemas e das áreas urbanizadas no Estado do Pará, para que se garanta a sustentabilidade dos recursos naturais, a conservação da biodiversidade e a recuperação de áreas degradadas, bem como melhorar o padrão de saúde ambiental da população. Especificamente este projeto propõe: compatibilizar o desenvolvimento econômico com a conservação da qualidade do meio ambiente, respeitadas as peculiaridades e dificuldades locais e implementar o princípio da imposição do ônus compensatório ao degradador do meio ambiente, tanto pela via fiscal, como pela indução de investimentos privados na produção de tecnologias ambientais ou recuperadoras dos ambientes degradados.

A interface com as prefeituras municipais é mencionada na Lei Estadual N.º 5.887/95 (Lei Ambiental do Estado do Pará), que expressa na estrutura funcional do Sistema Estadual de Meio Ambiente – SISEMA, a integração de órgãos locais (municípios), órgãos setoriais (entidades da administração pública estadual) e a SECTAM/PA na gestão ambiental em território paraense. A Lei Ambiental do Estado já criou o Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC, constituído pelas Unidades de Conservação já existentes e as que vierem a ser criadas, administradas pela SECTAM. 
A coordenação do PGAI, vinculada ao Ministério Público do Estado do Pará, fez parte do grupo de discussão deste estudo por ocasião da Reunião Técnica de Belém (item 5.3.1 – Volume III).

b) Programa Estadual de Educação Ambiental (PEAM) – Este programa foi criado para fornecer às populações no Pará, a oportunidade de discutir problemas sócio ambientais entre inúmeras organizações, formadas por diferentes segmentos sociais, organizações governamentais e não-governamentais, cabendo à SECTAM a coordenação do sistema em nível estadual. Para isso, foi proposto o redimensionamento da prática educacional no Estado do Pará, observando as diretrizes da Lei Ambiental do Estado do Pará e da Política Nacional de Educação Ambiental, Lei 9.795/99.

A partir da consideração destes e outros marcos legais, promoveu-se o instrumento dinâmico do governo do Pará “Desenvolver sem Devastar” no âmbito da Coordenadoria de Proteção Ambiental/Divisão de Estudos e Educação Ambiental – DIAMB. Outra diretriz básica que norteia intervenções públicas e privadas em relação às atividades que se desenvolvem na região do Pará é a “Democratização da Gestão Ambiental”.

Estas diretrizes visam o desenvolvimento econômico-social, apoiando o desenvolvimento sustentável das populações locais; preservação dos recursos naturais através do manejo adequado; favorecer a conservação do patrimônio cultural; respeitar e defender os direitos assegurados das minorias étnicas e terras indígenas. A descentralização da gestão ambiental consolida mecanismos de fortalecimento da participação ambiental.

Alguns dos objetivos apregoados pelo PEAM, são: estimular e implementar o PEAM no ensino formal, não-formal e nas atividades de gestão ambiental, capacitando educadores, gestores e formadores de opiniões; fomentar práticas que visam a articulação intra e interinstitucional do poder público, privado e sociedade civil; estimular a participação social em políticas direcionadas ao meio ambiente; levantar as ações em educação ambiental no Estado do Pará; inserir a Educação Ambiental em atividades como ecoturismo e nas unidades de conservação; criar instrumentos avaliativos de projetos/atividades que insiram educação ambiental em seus atos; assessorar tecnicamente instituições, em Educação Ambiental.

Esta política de Educação Ambiental se apóia em três subprogramas: o de Formação e Capacitação de Recursos Humanos em Educação Ambiental; o de Ações Educativas no Processo de Gestão Ambiental; o de Produção e Difusão de Conhecimentos.

O PEAM deverá ser chamado a opinar no detalhamento do Programa de Educação Ambiental vinculado ao PBA da rodovia.

c) Zoneamento Econômico-Ecológico (ZEE) do Pará - O Zoneamento Econômico-Ecológico no Estado do Pará foi constituído pelo governo  como instrumento da Política Estadual do Meio Ambiente, visando compatibilizar o desenvolvimento com a preservação e a conservação do meio ambiente, através de Decreto transformado em Projeto de Lei, que atualmente  tramita na Assembléia Legislativa do Estado para posterior sanção pelo governador (informações obtidas junto à  Coordenadoria de Proteção Ambiental da SECTAM). A referida norma institui as diretrizes básicas para a realização do ZEE. 
As ações a serem adotadas para implementação do ZEE no Estado do Pará serão coordenadas pela Secretaria Especial de Produção e executadas pela Secretaria Executiva de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente - SECTAM.

Para que haja um crescimento econômico igualitário e a proteção do meio ambiente, a elaboração do ZEE no Estado do Pará obedece à algumas diretrizes:

· Dinâmico: o zoneamento possui várias etapas e seguidas regulamentações, sendo que as mesmas devem causar permanente aperfeiçoamento do uso do espaço;

· Gradual: cada uma das etapas, devem incorporar questões que estão em relativa conformidade tanto científica, quanto política;

· Financeiramente viável: o zoneamento deve ser considerado como divergente do processo de geração de informação científica. É inadequado atribuir os custos financeiros dos avanços da pesquisa científica no Estado ao orçamento do zoneamento e se deverá buscar a cooperação financeira junto de entes públicos e privados, nacionais e internacionais;

· Legítimo e político: o zoneamento deve responder aos anseios das populações nas suas áreas de atuação, através de procedimentos participativos, por meio de comissões setoriais das câmaras legislativas ou de audiências públicas;

· Descentralizado: o governo paraense deve dividir, entre os poderes estadual e municipal, a implantação do ZEE/PA, sendo que para o Estado cabe os aspectos gerais da sua regulamentação e aos municípios os aspectos específicos;

· Interdisciplinar: superando a fronteira disciplinar, o ZEE deve adotar presceitos econômicas, de proteção do ambiente físico e biológico e as sólidas informações das ciência sociais.

Fundamentados em critérios de diferenças e semelhanças e, considerando sua ocupação, infra-estrutura, atividades produtivas, estado de uso dos recursos naturais e delimitação das unidades de conservação, dividiu-se o território do Pará em quatro áreas de concentração, com características básicas identificadas como: Área 1 – Área de Investimento Intensivo (AII); Área 2 – Área de Transição (AT); Área 3 – Área de Potencial Futuro (APF) e Área 4 – Área Especialmente Protegidas (AEP). 

Para cada área projeta-se a determinação de procedimentos operacionais que serão definidos em atos a serem editados pela SECTAM, com o intento de subdividí-las e organizá-las social e economicamente, restringindo, portanto, a atuação inicial do zoneamento às áreas prioritárias, como as Áreas 1 e 2, e assegurando às Áreas 3 e 4, o monitoramento, controle e outros mecanismos, para detectar eventuais atividades predatórias, segundo SECTAM.

As definições do ZEE-Pará estão em consonância com a proposta de diretrizes para o desenvolvimento apresentadas no diagnóstico do Meio Antrópico (Volume III), elaboradas a partir dos estudos realizados nesse EIA/RIMA.

A evolução do ZEE no Estado do Pará envolverá quatro etapas: Articulação política; Diagnóstico sócio-econômico e ecológico; Prognóstico de uso do espaço e Implementação do Zoneamento, sendo que a participação dos atores envolvidos nestas etapas é de fundamental importância. O diagnóstico deste zoneamento deve empregar, na medida do possível, a participação do governo (estadual e prefeituras), assim como, entidades do setor privado e da sociedade do civil. 

O ZEE servirá de subsídio à elaboração do Plano Plurianual do Estado e à Política de investimentos públicos e incentivos fiscais do Estado e orientará a iniciativa privada quanto à alocação de seus investimentos, segundo artigo 11º, da mencionada norma. Mantendo-se no mesmo regulamento o artigo 13º decreta que as atividades do zoneamento serão financiadas por recursos orçamentários do Estado, da União, dos Municípios e por recursos extra-orçamentários oriundos de cooperação técnica com a iniciativa privada e organizações internacionais.

d) Plano Hidrovia Tapajós-Teles Pires – Tem como perspectiva a abertura da fronteira agrícola das regiões norte e nordeste do Mato Grosso e centro-sul do Pará e pode ser considerada uma importante opção de implementação do comércio exterior, com sensíveis reflexos para geração de empregos e surgimento de novos empreendimentos.

O rio Tapajós, afluente da margem direita do rio Amazonas, tem 851 Km de extensão até a confluência dos rios Teles Pires e Juruena e sua foz, junto à cidade de Santarém, situa-se a 950 Km de Belém e 750 Km de Manaus. Além do potencial em proporcionar benefícios regionais em termos de aumento da acessibilidade local, a hidrovia potencializará o Mato Grosso e parte do Centro-Oeste como grandes produtores de grãos para exportação.

A execução deste projeto de infra-estrutura juntamente com o projeto de pavimentação da BR-163 e BR-230, inseridos na área de influência do presente EIA, proporcionam um novo cenário de incremento de pressão sobre os recursos naturais dessa região, originários do aumento do fluxo de pessoas, exploração madeireira e mineral, expansão agrícola (produção de grãos) e pecuária e dinamização do desenvolvimento econômico. 

A hidrovia Tapajós-Teles Pires serve hoje como reflexão e estudos para organismos governamentais e meios empresariais, pois pretende combinar uma perspectiva de desenvolvimento regional e do comércio exterior, com baixo custo, segurança e eficiência. Comparando com os custos dos transportes rodoviários e ferroviários, a hidrovia apresenta aspectos favoráveis tais como a geração de empregos e baixo custo de manutenção. O corredor de transportes da hidrovia Tapajós-Teles Pires faz parte da infra-estrutura com potencial para o escoamento dos grãos produzidos na região norte do Estado do Mato Grosso, divisa com os estados do Pará e Amazonas e Centro-Oeste brasileiro. A navegabilidade do baixo Tapajós se dá de Santarém/PA até São Luís do Tapajós/PA, passando pelo Município de Itaituba e o Distrito de Miritituba, região onde se tem cruzamento com a única rodovia, a BR-230, que atinge o rio Tapajós. Além da Transamazônica, há a rodovia BR-163, no Estado do Pará, e as rodovias de Mato Grosso, que cruzam a parte superior da bacia contribuinte do rio Tapajós a montante da confluência dos seus formadores. Portanto, esta intermodalidade tem o potencial de canalizar as cargas provenientes da rica zona agrícola do norte do Mato Grosso e Centro-Oeste do País.
Com vistas à elaboração do EIA e projetos,. convênios e contratos se fizeram entre a Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental – AHIMOR, a INTERNAVE Engenharia S/C Ltda, Companhia Docas do Pará – CDP, Universidade Federal do Pará – UFPA e a Fundação de Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa – FADESP.

No projeto, de acordo com especificações contratuais, os rios Tapajós e Teles Pires foram subdivididos nos trechos descritos a seguir: o Rio Tapajós apresenta-se em três trechos, Trecho 1 de Santarém até São Luís do Tapajós; Trecho 2 de Buburé até Jacareacanga; Trecho 3 de Jacareacanga até a confluência dos rios Teles Pires e Juruena; o Trecho 4 situa-se no Rio Teles-Pires entre a confluência com o Juruena até as proximidades da Cachoeira Rasteira.
O projeto executivo distribui-se em obras de dragagem, derrocamento e balizamento ao longo da extensão da hidrovia. No baixo Tapajós, entre Santarém, PA e São Luís do Tapajós, Pará, com extensão de 345 km, precisa apenas da execução de obras de balizamento do canal de navegação. O trecho das Corredeiras de São Luís do Tapajós, com aproximadamente 28 km, o rio Tapajós terá navegabilidade plena ao ser construído um canal, sendo, ainda, necessária a execução de serviços de derrocamento e de construção de eclusa para transposição do desnível existente no trecho.
No médio Tapajós, entre Buburé/PA e Jacareacanga/PA, com extensão aproximada de 268 km, a navegação caracteriza-se por corrente livre, necessitando, apenas, a execução de obras de dragagem e de derrocamento e, ainda, a implantação do balizamento da via.
No alto Tapajós, entre Jacareacanga/PA e a confluência com os rios Teles Pires e Juruena, numa extensão de 196 km, a navegabilidade será de corrente livre, executando-se obras de dragagem e de derrocamento, assim como, o balizamento da via. No baixo Teles Pires, entre a confluência com os rios Teles Pires e Juruena e Cachoeira Rasteira, com 185 km de extensão, a navegação também se dará por corrente livre, tendo como obras a serem realizadas, a dragagem e a implantação do balizamento da via. Sendo previsto neste trecho, a implantação de um terminal rodo-hidroviário na região da Cachoeira Rasteira para o embarque de grãos.
Uma vez definido o traçado, passou-se a estudar o sistema de transposição do desnível. As réguas instaladas, e niveladas entre elas, indicaram que grande parte do desnível se concentra no meio do trecho da região das cachoeiras, indicando, portanto, uma falha geológica que atravessa todo o conjunto, criando um degrau da ordem de 10 m. Utilizando técnicas de estudos hidrológicos e hidráulicos, observou-se grandes variações de nível entre estiagem e o período de cheias, onde estes desníveis podem ser solucionados em um único lance, através de uma eclusa simples.
Cabe ressaltar, também, a capacidade de carga do comboio (embarcações: um empurrador e quatro chatas), determinado pelos trabalhos da AHIMOR e com comprimento total de 200 m, apresenta 7.500 tf.
De acordo com contrato citado, o projeto executivo de balizamento da hidrovia Tapajós-Teles Pires foi elaborado de acordo com o disposto na Portaria n.º 0019/1998 que revogou a Portaria n.º 0012/97 do Regulamento de Sinalização Náutica da Diretoria de Hidrografia e Navegação – DHN do Ministério da Marinha do Brasil, que adota metodologias e sinais náuticos de auxílio à navegação, fixos ou flutuantes, destinados a garantir navegação segura, fácil e econômica.
Para acompanhar técnica e cientificamente e, por meio de fiscalização do contrato referido, assinou-se em 1997 o Vigésimo Quinto Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação Técnico-Científica entre, CDP (Companhia Docas do Pará), AHIMOR (Administração das Hidrovias da Amazônia Oriental), UFPA (Universidade Federal do Pará) e FADESP (Fundação de Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa). 

Tendo já sido realizado um Estudo de Impacto Ambiental da Hidrovia Tapajós-Teles Pires, contratado pela AHIMOR, e não encaminhado por questões administrativas, o empreendimento encontra-se em fase de nova avaliação de viabilidade.

Comentários adicionais constam no item Transporte Hidroviário, Infra-Estrutura Básica, 5.3.2 - 
Socio-economia (Volume III).

Nível Municipal

a) Programa de Integração Mineral em Municípios da Amazônia (PRIMAZ) – em 1996 a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais-CPRM, através da Diretoria de Recursos Minerais e da Superintendência Regional de Belém executou no Município de Itaituba, conjuntamente com a Diretoria da Área de Mineração-DIRAM, da Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração do Estado do Pará-SEICOM e da Secretaria de Mineração e Meio Ambiente da Prefeitura do Município de Itaituba e a participação da sociedade civil organizada, os trabalhos da primeira fase do Programa de Integração Mineral em Municípios da Amazônia – PRIMAZ.

Foram notabilizados neste programa os aspectos de ocorrências minerais e oportunidades de investimentos em mineração, com ênfase ao ouro e trabalhos de garimpo. Seu principal objetivo é atingir as necessidades municipais voltadas para a extração mineral, proteção ambiental e desenvolvimento econômico e social, servindo como base para o desenvolvimento de subprogramas municipais.

Os estudos realizados fizeram menção aos recursos minerais, como água mineral, estanho, materiais de construção (argilas, areia e cascalho), diamante, turmalina, topázio, ametista e outras gemas, gipsita, calcário e ouro (abordando a presença de garimpos), uma vez que o Município de Itaituba localiza-se sobre um arcabouço geológico que resulta nesta diversidade de bens minerais descritos. Pela Portaria nº 882/83, através do Ministério de Estado das Minas e Energia, criou-se a Reserva Garimpeira do Médio Tapajós, com uma área aproximada de 28.745 km2, sendo caracterizada em maiores detalhes no item 5.4, Áreas de Uso Especial, no presente estudo. 

Os estudos analisaram, também, as autorizações e concessões minerárias que abrangeram os municípios de Itaituba, Jacareacanga, Trairão e Novo Progresso, assim como dados sociais, infra-estruturas, atividades econômicas, legislação municipal básica e normas municipais vigentes relacionadas à exploração de minerais no município, como por exemplo, a Lei n.º 6.567/78 legislação específica para aproveitamento de minerais de emprego imediato na construção civil, calcário para corretivo de solos e outras providências.

Sua interface com a pavimentação estará relacionada à concessão de licenças para jazidas.

b) Projeto de Gestão Ambiental Integrada do Município de Itaituba – Este projeto é parte integrante do PGAI/Pará. O Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Itaituba (PDDS) utilizado como instrumento que permitirá a realização de diagnósticos que sirva para orientar o planejamento de uso dos recursos naturais, além da ocupação das áreas urbanas e rurais e envolve o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) e os Planos Diretores Rural e Urbano.

Estudos iniciais contaram com a participação de diversas organizações não-governamentais, entidades públicas e privadas, Receita Federal e organizações municipais, e foi realizou-se a seleção de áreas prioritárias e o zoneamento agroecológico e urbano; diagnóstico minero-ambiental do município, entre outros.

São várias as iniciativas em diferentes esferas de governo que podem vir a ter seus representantes chamados a participarem do detalhamento dos Programas Ambientais sugeridos no EIA. E mais, as entidades responsáveis pelos planos mencionados, constituem-se em parceiros potenciais para a implementação dos Programas do EIA.
3.6. LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA

A área de estudo teve como marco para sua delimitação os trechos rodoviários que são objeto do presente contrato: BR-163/PA, trecho divisa MT/PA – Rurópolis/PA e BR-230 (PA), trecho entroncamento BR-163/PA (B) até Miritituba (PA). Dessa maneira foi determinado um polígono com as seguintes coordenadas: 54º00´W Gr; 3º00´ S (a NE) e 57º00´ W Gr; 10º00´ (a SW), que foi a referência para grande parte dos levantamentos, com destaque ao cartográfico, tanto básico quanto  temático. A Figura 3.1. ilustra a localização do empreendimento e o Mapa 1 - Cartografia Básica (Anexo, Volume VI) apresenta detalhes dessa localização, assim como ilustra a Cartografia Básica do Projeto e mostra no polígono a origem da cartografia do Projeto, situado na região norte do Brasil e praticamente no centro da Amazônia Legal. Abrange quase na sua totalidade o sudoeste do Estado do Pará, incluindo pequena área do leste amazonense e norte do Mato Grosso.

Figura 3.1 - Situação e localização do empreendimento.
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Cartografia Básica

A base cartográfica do estudo foi gerada na escala 1:250.000 a partir da documentação disponível comercializada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Diretoria do Serviço Geográfico do Exército (DSG). 

Apesar do fato de ser adotada a escala 1:250.000 da cartografia sistemática nacional para a base do projeto, outras fontes e escalas também fornecem subsídios e elementos para a elaboração dos estudos. Nesse sentido, o Mapa 1 - Cartografia Básica, ilustra a articulação das cartas topográficas usadas na Área de Influência Indireta e adjacências.

A escala 1:250.000 apresenta boa adequação às finalidades do projeto, representando os elementos necessários tanto à análise integrada quanto às figuras e ilustrações básicas. O próprio IBGE (1999) recomenda o uso dessa escala na elaboração de projetos e estudos que envolvam ou modifiquem o meio ambiente.

Foram vetorizadas a planimetria (hidrografia, sistema de transportes, localidades, obras e edificações e limites) e a altimetria (hipsografia) de todas as cartas que contém o trecho objeto de licenciamento. Nas cartas que representam apenas elementos da AII do projeto foram convertidas aquelas mesmas ocorrências situadas dentro dela. Cabe frisar que, na planimetria, o tema vegetação não foi digitalizado haja visto que foi obtido via classificação de imagens orbitais e RADAMBRASIL.

A escala 1:100.000 foi utilizada como apoio da base cartográfica, para estudos específicos que requeriam, setorialmente, informações espacializadas com maior detalhamento como, por exemplo, o perfil topográfico ao longo da rodovia; nos segmentos onde não haviam cartas 1:100.000 disponíveis foram usadas as 1:250.000. Deve-se ressaltar que a escala 1:100.000 é a maior da cartografia sistemática disponível comercialmente na área e que a cobertura apresenta lacunas, especialmente na sua porção setentrional, como mostra o mapa da Cartografia Básica.

A aquisição das estruturas cartográficas básicas foi executada pela Ecoplan Engenharia a partir do material descrito nas linhas anteriores. Os trabalhos contemplaram integralmente as cartas: MIR 275, 249, 222, 195, 194, 167, 142 e 143 e parcialmente as cartas MIR 248, 221, 168, 118 e 119 todas na escala 1:250.000. A carta 168 encontra-se esgotada nos arquivos do IBGE, fato que foi contornado com a aquisição e compilação de informações das duas folhas 1:100.000 (MIR 861 e 938) que recobrem a área (Quadro 3.7.1).

Quadro 3.7.1 - Informações descritivas acerca da cartografia básica do projeto.

	MIR (Instituição)
	Ano
	Período da digitalização
	Escala original

	275 (DSG)
	1983
	Março de 2002
	1:250.000

	249 (DSG)
	1983
	Março de 2002
	1:250.000

	222 (IBGE)
	1982
	Março de 2002
	1:250.000

	195 (IBGE)
	1985
	Março de 2002
	1:250.000

	194 (DSG)
	1982
	Março de 2002
	1:250.000

	167 (IBGE)
	1984
	Março de 2002
	1:250.000

	142 (DSG)
	1984
	Março de 2002
	1:250.000

	143 (IBGE)
	1984
	Março de 2002
	1:250.000

	248 (IBGE)
	1982
	Março de 2002
	1:250.000

	221 (IBGE)
	1982
	Março de 2002
	1:250.000

	118 (DSG)
	1983
	Março de 2002
	1:250.000

	119 (DSG)
	1983
	Abril de 2002
	1:250.000

	168 (IBGE)
	1985
	Abril de 2002
	Compilação das folhas MIR 861 e 938 (1:100.000)


De posse desses originais em papel, procedeu-se a leitura óptica dos mesmos em scanner de rolo. As imagens resultantes foram registradas com, no mínimo, nove pontos de controle. Após a aplicação dessa rotina, as imagens tornaram-se aptas à vetorização, que foi conduzida manualmente tendo por base as recomendações técnicas da Mapoteca Topográfica Digital do IBGE (MTD).

Concluída a digitalização (a edição gráfica foi encaminhada concomitantemente) passou-se ao ajuste das bordas entre as cartas, conhecido na literatura internacional de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) como edge matching. No que tange à planimetria as cartas não apresentaram maiores problemas, exceção feita à hidrografia, onde a restituição/compilação da DSG e do IBGE apresentam diferenças consideráveis. Uma medida expedita de densidade de drenagem (comprimento total dos canais/área da carta) indica um valor de 0,00042 para a carta 194 da DSG e 0,0010 para a carta 167 do IBGE. Diferença de tal monta não se justifica geológica ou geomorfologicamente: trata-se de critérios diferentes de restituição. Na altimetria, por seu turno, além da continuidade horizontal foi observada a consistência entre cotas de isoípsas situadas em cartas vizinhas. 

Da cartografia básica, apenas a hidrografia foi cadastrada na base de dados, sendo que a hipsografia possui o atributo respectivo (cota altimétrica) vinculado à própria linha. As tarefas mais extensas relacionadas ao BD (Banco de Dados) situam-se no âmbito da cartografia temática, objeto do item a seguir.

3.7.1. Cartografia Temática

A cartografia temática pode ser, inicialmente, dividida em duas grandes famílias. A primeira corresponde ao material obtido de fontes secundárias, como as cartas do RADAMBRASIL ou as Unidades de Conservação Federais do IBAMA. A segunda é o conjunto de cartas que serão construídas na análise integrada bem como nos estudos temáticos através de rotinas de SIG (e.g. classificação de imagens de satélites, cruzamentos, consultas ao BD ou análise por buffers), envolvendo tanto a cartografia básica quanto à temática. O material de fontes secundárias foi adequado em termos de padronização de legendas e ponderação de sistemas de exploração agrícola, conforme descrição mais detalhada em cada um dos respectivos itens. 

O uso e a cobertura do terreno foram avaliados com imagens do sensor ETM+, do satélite LandSat 7 e inspeções de campo. Foram adquiridas nove cenas da EMBRAPA de 1999, recobrindo toda AII e adjacências e três imagens da Intersat de 2001, objetivando avaliar, ainda que amostralmente, a dinâmica da cobertura do terreno na área de estudo (Mapa 1 - Cartografia básica, Anexo, Volume VI). As principais dificuldades encontradas para a aquisição de imagens relacionaram-se ao período de chuvas, que finda no inverno. 

O Quadro 3.7.2 descreve sinteticamente os principais aspectos relacionados à cartografia temática do projeto.

Quadro 3.7.2 - Dados básicos acerca da cartografia temática do projeto.

	Tema
	Escala original
	Fonte
	Ano

	Geologia
	1:1.000.000
	RADAMBRASIL Folhas SA-21, SB-21 e SC-21
	1976, 1975 e 1980

	Geomorfologia
	1:1.000.000
	RADAMBRASIL Folhas SA-21, SB-21 e SC-21
	1976, 1975 e 1980

	Vegetação
	1:1.000.000
	RADAMBRASIL Folhas SA-21, SB-21 e SC-21
	1976, 1975 e 1980

	Uso e Cobertura
	1:250.000
	Imagens de Satélite (EMBRAPA e Intersat)
	1999 e 2001


A aquisição dos temáticos obedeceu ao mesmo esquema das bases, ou seja, a partir de originais em papel procedeu-se a leitura óptica, registro, vetorização, consistência e cadastramento dos dados alfa-numéricos.

Apesar da fonte ser única – Projeto RADAMBRASIL – foram verificadas diferenças de critério na construção das legendas de geologia, geomorfologia, solos e vegetação entre os três volumes (SA-21 Santarém, SB-21 Tapajós e SC-21 Juruena) do referido projeto que abrangem a área. As equipes contornaram o problema a partir das observações de campo, dados de sensoriamento remoto e da revisão bibliográfica, visando fornecer um produto final com legenda única para toda AII, com exceção à vegetação, que foi apresentada com as legendas originais das três cartas do RADAM nas áreas externas ao polígono da AID.

Com o BD constituído e os vetoriais processados (topologia e ajuste de bordas) organizou-se a base para os modelamentos e elaboração de cenários. Através de consultas e cruzamentos obteve-se a produção cartográfica final do estudo no qual, na análise integrada, serão articuladas e ordenadas as informações levantadas ao longo dos estudos temáticos.

Finalmente, as informações digitais referentes aos mapeamentos encontram-se em CD-ROM, intitulado SIG_EIA_RIMA. Nesse CD-ROM, além dos dados georreferenciado,s encontra-se uma planilha com a descrição dos arquivos bem como dos campos das tabelas em dbf. O projeto foi estruturado em Arc View 3.2, resultando no arquivo eia163.apr que estrutura o projeto no ambiente do retromencionado programa.

3.7. Descrição do Projeto

A descrição do projeto foi baseada nos projetos básicos, com adaptações em relação à quilometragem e à subdivisão em lotes. O projeto executivo encontra-se em fase de concepção sob a responsabilidade da consultora Maia Mello Engenharia Ltda., com previsão para finalização em 2003.

O segmento rodoviário da Cuiabá-Santarém em licenciamento envolve dois trechos, o primeiro, constituído pela BR-163 da divisa dos estados de Mato Grosso e Pará até o entroncamento com a BR-230 foi subdividido em quatro lotes quando da realização do projeto básico, aqui tratados como lotes 1 a 4. O segundo trecho inicia-se em Miritituba e termina em Rurópolis (subtrecho 1), havendo sobreposição da BR-230 e da BR-163 do km 30 até Rurópolis (subtrecho 2).

Os lotes 1 a 4 totalizam 698,5 quilômetros, e considerou-se como quilômetro zero a divisa dos estados de Mato Grosso e Pará. Em função da conformação não contínua do trecho da BR-230, considerou-se nova quilometragem para o segmento Miritituba-Rurópolis, iniciando a contagem (km zero) em Miritituba e totalizando 146,4 quilômetros. Os valores de distâncias divergem da cartografia básica do SGE, devendo sofrer ajustes no projeto executivo.

A totalidade do segmento rodoviário em apreço será adequado à classe II, a qual prevê as seguintes características:

· Pista simples;

· Volume de tráfego: 700 a 1400 veículos por dia;

· Velocidade diretriz: 100 km/h (relevo plano), 70 km/h (ondulado) e 50 km/h (montanhoso);

· Raio mínimo de curva horizontal: 375m (relevo plano), 170m (ondulado) e 80m (montanhoso);

· Rampa máxima: 3% (relevo plano) , 5% (ondulado) e 7% (montanhoso).

A seção tipo da rodovia (Figura 3.2) compreende uma pista com 7,0m, dois acostamentos de 1,5 m e a faixa de domínio totalizando 80,0m, incluindo a pista e os acostamentos. Nas áreas urbanas da rodovia a faixa de domínio poderá sofrer estreitamento a larguras variando entre 40,0 e 50,0m.

Os dados básicos sobre os projetos básicos dos trechos e respectivos lotes são apresentados no Quadro 3.8.1.

Quadro 3.8.1 - Características gerais dos trechos das BRs 163 e 230

	Lote
	Extensão
	Responsabilidade pelo projeto básico
	Conclusão

	BR-163, trecho divisa MT/PA – entroncamento com BR-230

	Lote 1
	172,0 km*
	Maia Mello Engenharia Ltda.
	1991

	Lote 2
	199,5 km*
	Humberto Santana Engenheiros Consultores
	1990

	Lote 3
	163,5 km*
	Rede Engenharia Empreendimentos e Participações Ltda.
	1990

	Lote 4
	163,5 km*
	Maia Mello Engenharia Ltda.
	1990

	BR-230, trecho Miritituba – Rurópolis

	Subtrecho 1
	32,2 km*
	DNER
	2000

	Subtrecho 2
	114,2 km*
	DNER
	2000


* Valores que devem ser atualizados com a topografia de detalhe para o projeto executivo.

O Anexo Topografia (Volume VII) apresenta o traçado da rodovia com a indicação dos pontos notáveis, ilustrações e perfil topográfico da estrada, obtido a partir da interpolação das curvas de nível da base cartográfica.

Figura 3.2 – Seção tipo da rodovia.

FRAME 2 – Seção tipo da rodovia (A3)

A seguir são apresentadas as características do empreendimento compiladas e agregadas a partir dos projetos básicos. Os quantitativos são apresentados por lote ou trecho, no Quadro 3.8.2.

Quadro 3.8.2 - Quantitativos dos projetos básicos de cada subdivisão do empreendimento.
	Características
	BR-163
lote 1
	BR-163
lote 2
	BR-163
lote 3
	BR-163
lote 4
	BR-230
trecho 1
	BR-230
 trecho 2

	Extensão (km)
	172,0
	199,5
	163,5
	163,5
	32,2
	114,2

	TERRAPLENAGEM
	
	
	
	
	
	

	Volume de cortes (m3)
	237865
	1167303
	ni
	1982382
	259711
	1201048

	Volume de empréstimos (m3)
	1067867
	1449388
	ni
	52488
	265251
	861857

	Volume escavado total (m3)
	1305732
	2616691
	1511015
	2034870
	524962
	2062905

	Volume destinado a aterros (m3)
	861472
	2131107
	1427090
	1935125
	458811
	1535085

	Volume destinado a bota-foras (m3)
	500
	248794
	83925
	99745
	66151
	527820

	Área de limpeza (m2)
	2580000
	8672000
	6376500
	4905000
	322000
	1727660

	DRENAGEM e OBRAS-DE-ARTE 
	
	
	
	
	
	

	Estruturas de drenagem superficial - 
valetas, sarjetas e banquetas (m)
	31242
	71678
	57970
	225632
	78760
	317270

	Bueiros (unidades)
	62
	114
	235
	292
	80
	357

	Drenos subterrâneos (m)
	ni
	13100
	7980
	8800
	8850
	76730

	Pontes (unidades)
	5
	13
	18
	13
	13
	2

	PAVIMENTAÇÃO
	
	
	
	
	
	

	Volume para regularização de subleito (m3)
	2167200
	2485770
	1962000
	2060100
	393460
	1395500

	Volume para sub-base (m3)
	423120
	485184
	382382
	402210
	70964
	251692

	Volume para base c/ mistura (m3)
	619200
	384028
	362970
	382590
	67100
	237988

	Imprimação betuminosa (m3)
	1857600
	1995000
	1863900
	1765800
	325840
	1155680

	Revestimento - AAUQ* ou CBUQ** (t)
	132440*
	179949*
	131618**
	137340*
	32850**
	116518**

	SINALIZAÇÃO
	
	
	
	
	
	

	Sinalização vertical (unidades)
	519
	629
	410
	606
	249
	750

	Sinalização Horizontal (m2)
	56911
	55000
	42918
	68513
	12880
	45680

	Balizadores (unidades)
	59
	7066
	523
	583
	300
	1030

	OBRAS COMPLEMENTARES
	
	
	
	
	
	

	Proteção vegetal de taludes (m2)
	860000
	2100000
	377440
	1123160
	272000
	760000

	Cercas (m)
	ni
	400000
	327000
	327000
	10000
	12000

	Defensas (m)
	ni
	3000
	820
	2484
	1288
	14700


ni = dados não informados nos projetos básicos

Terraplenagem

Os trabalhos preliminares de terraplenagem compreendem a limpeza e desmatamento de áreas adjacentes à rodovia, onde serão executados os alargamentos de aterro, cortes, caminhos de serviço e eventuais desvios.

Os serviços de terraplenagem englobam: o alargamento de cortes e aterros, a execução de aterros nos encontros das pontes a construir, correção de erosões e escorregamentos em taludes de aterros e, desmonte e recomposição de aterros para substituição de bueiros danificados ou construção de novos. Os serviços de terraplenagem incluirão, ainda, adequações do greide visando a redução de rampas com declividades superiores a 7%. 

O projeto de terraplenagem contempla o alargamento da plataforma atual, com largura variando entre 7,0 e 9,0 m, para 12,60 m em aterro e 11,40 m em corte de modo a comportar uma pista com 7,0 m, dois acostamentos de 1,50 m e os dispositivos de drenagem superficial (sarjetas e banquetas). 

Para complementação do volume dos aterros haverá necessidade da exploração de empréstimos os quais foram preferencialmente localizados lateralmente e em alargamentos de corte com rebaixamento, eliminando assim a necessidade de drenos profundos.

Drenagem e obras-de-arte correntes e especiais

O projeto de drenagem superficial tem a finalidade de captar e conduzir as águas de escoamento superficial da rodovia a áreas adjacentes. As obras  de drenagem superficial envolvem a execução de valetas de proteção de cortes e valetas de proteção de aterro revestidas em concreto, sarjetas de corte e banquetas de aterro revestidas em concreto e dispositivos complementares de proteção a processos erosivos. Estes dispositivos são responsáveis pela redução da velocidade da água ao longo do seu percurso minimizando o impacto do deságüe ao terreno natural. Serão executadas entradas, saídas e descidas d’água em aterro, descidas d’água em cortes e dissipadores de energia posicionadas a jusante das obras.

O projeto de drenagem subterrânea contempla drenos profundos que serão executados juntos aos cortes. O objetivo é interceptar as águas que infiltram contribuindo para o rebaixamento do lençol freático e impedindo do mesmo atingir o subleito. Nos alargamentos de cortes serão executados valetões laterais revestidos com gramíneas, instalados entre o talude de corte e o bordo do acostamento exercendo a função de captação das águas superficiais e rebaixamento do nível d’água subterrâneo.

As obras-de-arte correntes existentes são constituídas predominantemente de bueiros tubulares metálicos de seção simples, dupla ou tripla. As obras de suficiência hidráulica às vazões das bacias de contribuições e em boas condições serão prolongadas e adequadas ao novo gabarito de terraplenagem da rodovia. Os demais bueiros serão substituídos por tipo e seções determinados pelo dimensionamento hidráulico. A jusante das obras serão executados dissipadores de energia junto às bocas de bueiro.

A técnica executiva de implantação de Tunnel Liner será empregada nos casos onde é indesejável a escavação de vala a céu aberto para execução  de novas obras-de-arte correntes e recuperação de bueiros obstruídos e deteriorados em aterros de grande altura. O processo é simples e seguro, envolvendo a escavação do solo em túneis através de equipamentos mecânicos automatizados ou manuais, remoção do material escavado, montagem das chapas metálicas de revestimento aparafusadas e preenchimento de eventuais vazios. Os vazios devem ser preenchidos com objetivo de prevenir recalques ou acomodações do solo, que podem provocar deformações na estrutura metálica. Na presença de água no nível da escavação ou quando o material escavado constituir um solo desagregado, serão utilizados escudos frontais para proteção da frente de escavação e enfilagem do solo adjacente ao túnel e abas metálicas de avanço. Fatores importantes para durabilidade da estrutura devem ser verificados, tais como o pH e condutividade do solo e da água, temperatura, sais solúveis e grau de abrasividade do fluxo. 

As obras-de-arte especiais totalizarão 64 pontes projetadas para a rodovia, 49 no trecho da divisa MT/PA até o entroncamento com a BR-230 e 15 entre Miritituba e Rurópolis (Quadro 3.8.3). Estas obras serão adequadas quanto ao trem-tipo brasileiro de 45 toneladas, bem como à nova seção transversal da rodovia.

As pontes apresentarão uma super-estrutura composta por transversinas ligadas entre si e laje superior de concreto. O tabuleiro totalizará 10,8 m, identificando 10,0 m de pista protegida por guarda rodas.

A meso-estrutura será constituída por pilares em concreto armado onde as travessas superiores receberão diretamente as cargas oriundas da superestrutura. Os aparelhos de apoio, interface da super-estrutura com a meso-estrutura, serão de neoprene fretado.

A infra-estrutura de fundações estará composta, em geral, por estacas raiz unidas através de blocos de coroamento que apoiarão os pilares. Algumas obras necessitarão de fundação em estacas metálicas.

Quadro 3.8.3 - Localização das obras de arte especiais (pontes) e extensão do vão de transposição.

	Curso de água
	Localização
	Extensão
	Curso de água
	Localização
	Extensão

	BR-163, trecho divisa MT/PA – BR-230
	Maurício
	Km 518,0
	36,5 m

	São Bento
	Km 37,3
	57,5 m
	Holanda
	Km 526,0
	30,0 m

	São Anta
	Km 54,9
	30,0 m
	José Preto
	Km 527,4
	36,5 m

	Cintura Fina
	Km 81,5
	48,5 m
	Santa Luzia
	Km 532,6
	36,5 m

	Treze de Maio
	Km 114,0
	72,5 m
	Jasmanxinzinho
	Km 552,3
	42,5 m

	Paraizinho
	Km 130,0
	36,5 m
	Iriri
	Km 559,0
	57,5 m

	Louro
	Km 211,2
	54,0 m
	São Joaquim
	Km 563,0
	30,0 m

	Almir
	Km 225,6
	54,0 m
	Heitor
	Km 564,4
	30,0 m

	Luciano
	Km 235,0
	57,5 m
	Tucunaré
	Km 592,0
	72,5 m

	Silviano
	Km 241,9
	42,5 m
	Serra
	Km 596,0
	36,5 m

	Biriba
	Km 259,2
	30,0 m
	Itaborai
	Km 608,0
	78,0 m

	Quico
	Km 270,1
	30,0 m
	Batú
	Km 610,0
	36,5 m

	Tersul
	Km 283,5
	30,0 m
	Trairão
	Km 623,7
	57,5 m

	Quinha
	Km 286,0
	30,0 m
	Espinho
	Km 638,0
	72,5 m

	Cor, Do Bueiro
	Km 298,1
	30,0 m
	Parada
	Km 640,0
	36,5 m

	Bandeirantes
	Km 333,8
	63,5 m
	Itapacurá
	Km 640,9
	102,0 m

	Topo
	Km 334,9
	30,0 m
	Itapacurazinho
	Km 658,6
	78,0 m

	Santa Júlia
	Km 350,0
	78,0 m
	BR-230, TRECHO MIRITITUBA – RURÓPOLIS

	Natal
	Km 359,6
	78,0 m
	Samurai
	Km 18,7
	24,0 m

	São Jorge
	Km 386,6
	42,5 m
	Itapacurazinho
	Km 26,5
	48,0 m

	Arraias
	Km 390,3
	162,0 m
	Água Preta
	Km 35,9
	36,0 m

	Bonitinho
	Km 395,0
	36,5 m
	S, Joaquim
	Km 41,0
	48,0 m

	Onça I
	Km 398,2
	42,5 m
	Açuí
	Km 50,7
	36,0 m

	Onça II
	Km 402,4
	30,0 m
	Peixoto
	Km 67,2
	24,0 m

	São Jorge
	Km 409,1
	48,5 m
	Cupari
	Km 83,5
	40,0 m

	Machado
	Km 448,5
	72,5 m
	Água Boa
	Km 91,2
	48,0 m

	Lauro
	Km 449,6
	63,5 m
	Ipixuma
	Km 102,1
	36,0 m

	Juscelino
	Km 459,8
	30,0 m
	Ipiranga
	Km 103,1
	48,0 m

	Estrela I
	Km 462,5
	30,0 m
	Araguarí
	Km 106,3
	24,0 m

	Estrela II
	Km 465,9
	36,5 m
	Anhangá
	Km 119,4
	36,0 m

	Estrela III
	Km 466,5
	30,0 m
	Quarup
	Km 131,6
	24,0 m

	Café Baiano
	Km 467,0
	30,0 m
	Cupari
	Km 133,5
	114,0 m

	Aruri
	Km 508,8
	168,0 m
	Ajuricaba
	Km 140,5
	57,0 m


Pavimentação

A seção transversal a ser pavimentada compreende uma pista de rolamento (duas faixas de tráfego) com 7,0m de largura e dois acostamentos com 1,5m de largura cada.

A estrutura do pavimento foi dimensionada com o emprego do método de projeto de pavimentos flexíveis do DNER para o número de aplicações equivalentes a 4,13 x 106 passagens do eixo padrão de 8,2 t, correspondente a um período de projeto de 10 anos, e um Índice de Suporte Califórnia igual a 10% e compreende as seguintes camadas:

· Revestimento: 5 cm de areia asfalto usinada a quente (lotes 1 e 2) e concreto betuminoso usinado a quente (lotes 3, 4 e BR-230);

· Base: 20 cm de solo laterítico estabilizado com mistura na proporção em peso de 65% de solo e 35% da areia;

· Sub-base: 20 cm de solo laterítico estabilizado sem mistura;

· Revestimento do acostamento: 2 cm de areia asfalto usinada a quente.

Tendo em conta a disponibilidade de materiais em locais próximos às subdivisões do trecho, foi selecionado para revestimento da pista o concreto asfáltico usinado a quente para os lotes 1, 2 e 4 da BR-163 e o concreto betuminoso usinado a quente para o lote 3 da BR-163 e para a BR-230. 

Obras complementares

Como obras complementares foram considerados os serviços de sinalização, implantação de cercas de delimitação da faixa de domínio, defensas nas entradas e saídas das pontes e proteção vegetal de taludes.

O projeto de sinalização contempla a implantação de dispositivos destinados a regulamentar o uso da rodovia, advertir para condições potencialmente perigosa, fornecer indicações e educar o usuário, com a finalidade de otimizar a operação da mesma tornando-a mais segura.

A sinalização é classificada em:

a) Sinalização horizontal, constituída por marcos viários, tais como: pintura de faixas no eixo e bordas de pista de rolamento, legendas e símbolos, apostas ou pavimento, podendo ser complementados por tachas e tachões;

b) Sinalização vertical, constituída por placas, balizadores, marcos quilométricos e semáforos fixados ao lado ou suspensos sobre a pista.

As obras de proteção envolvem colocação de cercas, dispositivos com a finalidade de limitar e vedar a faixa de domínio da rodovia. As cercas serão constituídas de mourões de suporte, mourões esticadores e fios de arame.

As defensas são dispositivos contínuos, implantados ao longo das rodovias com forma, resistência e dimensões adequadas, destinadas a atenuar o choque de veículos desgovernados contra estruturas fixas, ou evitar a sua saída da plataforma da rodovia sempre que houver riscos aos veículos, a seus ocupantes ou a terceiros, geralmente implantados em entradas e saídas de pontes e locais com risco de acidentes.

A proteção vegetal consistirá na utilização de vegetais diversos com o fim de preservar as áreas expostas do corpo estradal e áreas de ocorrências de materiais exploradas, protegendo-as de processos erosivos e recompondo, quando possível, a paisagem natural do entorno. Os taludes de cortes, aterros, cabeceiras de pontes e bota-foras são locais de implantação obrigatória de proteção vegetal. 

Alocação de mão-de-obra

A quantificação da mão-de-obra a ser alocada nos serviços de pavimentação rodoviária depende de diversos fatores. O ritmo da obra, geralmente ditado pela disponibilidade de recursos financeiros e o grau de dificuldade para execução dos serviços são elementos que devem ser considerados como fontes de variabilidade na estimativa de pessoal. No caso em tela, a sazonalidade climática também representa um fator importante na mobilização das equipes, uma vez que no período das cheias, tanto o deslocamento é dificultado, quanto a execução da obra propriamente dita freqüentemente é impedida.

A partir de estimativas genéricas e de experiências anteriores chegou-se a números prováveis que dão conta da alocação de cerca de 200 homens para as obras de cada lote de pavimentação acrescidos de 50 homens para a construção de cada ponte. Desse contingente, estima-se que em torno de 10% representarão profissionais de nível superior ou técnico (engenheiros, topógrafos, laboratoristas, encarregados e chefes), de 30 a 40% serão operadores especializados em máquinas e equipamentos e o restante profissionais de variadas funções (pedreiros, carpinteiros, apontadores, auxiliares, serventes, etc.)

A origem da mão-de-obra de execução das obras deverá privilegiar a disponibilidade local, principalmente em relação ao segundo contingente. Os profissionais de cargos de chefia e responsabilidade técnica deverão ser alocados a partir do corpo técnico das empresas contratadas, eventualmente com aproveitamento de pessoal local.

infra-estrutura de canteiros de obra e alojamentos

A infra-estrutura dos canteiros de obra compreenderá alojamento de pessoal, residência de engenheiros, refeitório, ambulatório, depósitos, oficinas, almoxarifado, escritório geral, laboratório e pátio para estacionamento de máquinas.

O gerenciamento dos resíduos sólidos será objeto de normatização pela supervisão ambiental e deverá contar com separação e encaminhamento de materiais recicláveis, articulação com municípios próximos no sentido de viabilizar a destinação dos resíduos não recicláveis em aterros sanitários em operação.

Os efluentes de natureza doméstica serão tratados através de estruturas tipo fossa-sumidouro com filtro anaeróbico, enquanto que as oficinas e locais de lavagem serão dotadas de caixas separadoras e o material disposto conforme a legislação preconiza.

Volume de tráfego estimado

A estimativa de tráfego projetada para dez anos, período de projeto adotado nos projetos básicos, foi obtida a partir da contagem mais recente (BR-230, 1999) e da taxa de crescimento anual de 3%, valor recomendado pelo DNER para rodovias da região.

Considerando que o tempo previsto para a finalização da pavimentação é ainda indefinido uma vez que são muitos os fatores que podem interferir no ritmo das obras, considerou-se o ano de 2003 como ano zero para os cálculos do volume de tráfego. 

O Quadro 3.8.4 apresenta os valores de contagem obtidos em 1999, na BR-230, e as estimativas para os 10 anos do período de projeto, totalizando um volume médio diário de 1343 veículos para o ano de 2013. 

Além das estimativas obtidas nos projetos básicos, foi considerado o incremento de tráfego em função da nova rota de transporte de soja, a ser viabilizada pela plena trafegabilidade da rodovia até Santarém, terminal portuário exportador cuja proximidade dos locais de produção agropecuária deverá reduzir significativamente os custos de transporte. 

O acréscimo decorrente do redirecionamento do fluxo de transporte de produtos agropecuários, em especial a soja produzida no norte do Mato-Grosso, para novas oportunidades de exportação foi obtido através da avaliação produtiva dessa região.

A produção de soja em 2000, segundo o IBGE foi de 8,8 milhões de toneladas no Mato Grosso e 5,5 milhões de toneladas na meso-região que está mais próxima do eixo da rodovia. Considerando que toda esta produção (5,5 milhões de toneladas) seja escoada pela Cuiabá-Santarém e que dois terços do volume seja transportado entre março e maio (período da colheita), ou seja, 1.200.000 toneladas/mês. 

Um caminhão graneleiro tem capacidade de transporte para aproximadamente 14 toneladas, resultando em 85.714 cargas/mês que representam aproximadamente 2.800 caminhões diários a mais na rodovia nos meses de escoamento da produção, considerando somente o trajeto de ida. 

Tal estimativa, por um lado, tende a superestimar o tráfego, pois nem toda a produção será escoada por esta via. Por outro lado, o barateamento do frete deverá incentivar a expansão da fronteira agrícola, aumentado o volume a ser transportado e compensando o viés da superestimação.

A sazonalidade do volume de tráfego será alterada quando da disponibilidade da rodovia aos usuários, uma vez que a atual função de força, a estação chuvosa que prejudica quando não inviabiliza a trafegabilidade da rodovia, será substituída pelo período pós-colheita, quando haverá o incremento substancial do transporte graneleiro.

Quadro 3.8.4 - Estimativas de tráfego por tipo e veículo para o período de projeto.

	Categoria de Veículos
	Contagem*
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013

	Carros de Passeio e Caminhões Leves
	557
	627
	646
	665
	685
	706
	727
	749
	771
	794
	818
	843

	Ônibus
	13
	15
	15
	16
	16
	16
	17
	17
	18
	19
	19
	20

	Caminhões Médios
	172
	194
	199
	205
	212
	218
	224
	231
	238
	245
	253
	260

	Caminhões Pesados
	120
	135
	139
	143
	148
	152
	157
	161
	166
	171
	176
	182

	Reboques e Semi-reboques
	26
	29
	30
	31
	32
	33
	34
	35
	36
	37
	38
	39

	TOTAL
	888
	999
	1029
	1060
	1092
	1125
	1159
	1193
	1229
	1266
	1304
	1343


* Dados obtidos em 1999, disponíveis nos projetos básicos.

Limitação de peso

A limitação de peso da rodovia está atrelada às definições legais que constam no Código Nacional de Trânsito, que entrou em vigor em janeiro de 1998. A legislação aponta alguns conceitos necessários ao entendimento das limitações definidas:

· Peso Bruto Total - PBT é o peso máximo que o veículo pode transmitir ao pavimento, considerando a tara mais a lotação;

· Peso Bruto Total Combinado - PBTC ou Capacidade Máxima de Tração - CMT é o peso máximo que pode ser transmitido ao pavimento pela combinação de um caminhão trator mais seu semi-reboque ou reboque.

O limite máximo de PBT ou PBTC é de 450 kN, correspondendo a 45 toneladas, sendo que os limites permitidos para os tipos de eixos estão explicitados no Quadro 3.8.5.

Quadro 3.8.5 - Especificações legais do Código Nacional do Trânsito de limite de peso para os diversos tipos de eixo de unidades de transporte.

	Tipo de eixo
	Limite de PBT ou PBTC

	Eixo simples isolado com rodado simples
	60 kN ou 6 toneladas

	Eixo simples isolado com rodado duplo
	100 kN ou 10 toneladas

	Eixo tandem duplo
	170 kN ou 17 toneladas

	Eixo tandem triplo
	255 kN ou 25,5 toneladas


à limitação de 45 toneladas para qualquer veículo ou combinação que constitua um conjunto integral de suspensão admite-se uma tolerância de 7,5% sobre a carga máxima por eixo, valor definido em decorrência de negociações do setor de transportes com o governo, após a paralisação dos caminhoneiros em julho de 1999 (ALBANO et al., 2001).
3.8.1. Ações previstas para a implementação do empreendimento

Tendo em vista as inúmeras atividades que compõem o escopo de uma obra rodoviária em seus detalhes de execução, procedeu-se a um agrupamento dessas atividades em ações que foram utilizadas posteriormente na identificação dos impactos ambientais. A descrição a seguir contempla ações cujas interferências potenciais nos diversos descritores ambientais são peculiares e não repetitivas.

Fase de implantação

Mobilização da mão-de-obra

Envolve a contratação de pessoal pelas empresas responsáveis pela execução dos serviços que resultarão na implementação do empreendimento. São atividades de caráter burocrático cuja abrangência territorial restringe-se aos escritórios e unidades avançadas das empresas contratadas.

Implantação de canteiros e instalações de apoio às obras

A instalação do canteiro de obras envolve a construção e a montagem do acampamento da construtora, inclusive oficinas e alojamentos de funcionários. Os critérios para sua localização em relação ao trecho são muito importantes, pois são determinantes do custo em função do deslocamento médio das operações e principalmente são elementos definidores do alcance de vários impactos ambientais relacionados. Os critérios para a localização dessa infra-estrutura são abordados no Plano Ambiental para a Construção. 

As instalações de apoio são os britadores e as usinas misturadoras de agregados, solo, asfalto e cimento Portland. Os critérios de localização para essas instalações devem contemplar a viabilidade econômica do transporte em relação às jazidas sem antes levar em conta o distanciamento mínimo de aglomerações urbanas em função de seu potencial para emissão de poluentes e geração de ruídos.

A implantação dos canteiros de obras implica em limpeza e pequenas correções de nível de terreno, drenagem e revestimento primário. Dependendo da localização e grau de conservação da área selecionada, pode haver remoção de vegetação e interferência em ambientes naturais.

As empresas contratadas para a execução das obras serão as responsáveis pela implantação física dos canteiros de obra e pela obtenção de permissões para ligação às redes públicas de serviços de energia, água, telefonia, bem como adequação às normas sanitárias definidas em legislação local ou pela supervisão ambiental.

Operação de canteiros de obra

Depois de implantados, os canteiros de obra se transformarão em centros de grande movimentação de máquinas, equipamentos e pessoal. Dessa forma é possível prever interferências advindas do descarte de efluentes domésticos, resíduos sólidos e resíduos de lavagem e manutenção de máquinas e equipamentos. Além disso, a concentração de pessoal em função dos alojamentos de funcionários propiciará o desenvolvimento de atividades comerciais e de exploração dos recursos naturais.

Liberação da faixa de domínio

A partir da relocação do eixo de projeto e marcação dos off-sets, atividades que precedem qualquer ação da obra propriamente dita, materializa-se em campo o eixo definido no Projeto Final de Engenharia. O processo envolve a reimplantação do eixo de locação, que na época do levantamento de campo foi implantado e amarrado topograficamente, a reimplantação dos pontos de curvas de tangência e os pontos de inflexão de cada curvatura e a localização dos off-sets de terraplenagem estaca a estaca, indicando os limites necessários à implantação dos cortes e aterros da rodovia.

O limite de limpeza do terreno também é dado pelos off-sets acrescido da largura para a implantação de drenagem e circulação de máquinas, que define a faixa de domínio da rodovia.

Quando da elaboração do projeto executivo, com base nos levantamentos de campo, serão definidas a posição e o tipo de possíveis estruturas existentes que serão atingidas pela obra. Normalmente estas estruturas são passíveis de desapropriação através de acordo financeiro, contemplado no Programa de Regulamentação e Controle da Faixa de Domínio. Antes do início das obras propriamente ditas estas pendências no segmento em obra deverão estar resolvidas e a faixa desimpedida.

Complementando a liberação da faixa de domínio, tem-se a relação das redes de serviço públicas que margeiam a rodovia existente que tem interferência com a obra. Normalmente são redes de energia elétrica, água, telefone e fibra ótica que não podem sofrer interrupção de fornecimento sendo necessário a execução de uma rede nova para poder desativar e remanejar o existente. As interferências dessa natureza estarão restritas praticamente às zonas urbanizadas ao longo da rodovia e serão objeto de medidas associadas ao Programa de Apoio Técnico às Prefeituras.

Limpeza do terreno

Trata-se de serviços preliminares à construção da obra que compreendem o desmatamento, o destocamento e a limpeza das obstruções naturais ou artificiais porventura existentes tais como árvores, arbusto, tocas, raízes, entulhos, camada vegetal, estruturas, matacões soltos, etc. visando desimpedir a área a ser ocupada pelo corpo estradal.

As operações de desmatamento, destocamento e limpeza serão executadas após a relocação do eixo e marcação dos off-sets. A definição da faixa a ser desmatada inclui outros critérios, tais como: visibilidade nas curvas, necessidade de insolação, drenagem, possibilidade de queda de árvores na pista, etc. O mesmo procedimento da limpeza da faixa de construção será adotado para a descobertura de áreas de jazida.

Quanto às operações de limpeza da camada vegetal, as especificações do Plano Ambiental para a Construção prevê que o solo seja estocado para uso posterior na recuperação vegetal dos taludes, empréstimos e jazidas.

Construção de obras-de-arte correntes e obras-de-artes especiais

A implantação de obras-de-arte correntes compõe-se da execução de bueiros de grota e de bueiros de greide. Sua principal função é permitir a passagem livre das águas sob a rodovia. A construção das novas obras são realizadas precedendo os serviços de terraplenagem. A execução dos bueiros ocorrerão em meia pista, exigindo sinalização de obras e tráfego de passagem controlado.

Os seguintes aspectos serão controlados em cada obra executada: 

· Quanto a erosões, assoreamentos e inundações, deverá ser estabelecido como regra a devolução da água captada sempre ao fundo do talvegue natural adotando os dissipadores de energia a jusante da obra. O canal de derivação, posicionada a jusante, deverá conduzir as águas de transposição até seu curso natural. A verificação da limpeza do talvegue permitirá a manutenção das condições de captação e descargas das águas e evitará o depósito de restos de vegetação nos talvegues.

· Quanto à disposição do material escavado, deverá se verificar o aproveitamento para futura incorporação deste material nas áreas a serem recuperadas (camada de solo orgânico). O material escavado dessa natureza e excedente será destinado a outros locais que necessitem de recuperação.

· Quanto a eficiência das obras, a obediência às notas de serviço e escoamento  livre dos cursos d’água determinarão o bom funcionamento da obra.

A execução das obras-de-arte especiais refere-se a construção das pontes. As obras serão implantadas prioritariamente, em substituição às atuais de madeira, devido ao caráter emergencial da manutenção da trafegabilidade da rodovia.

Cada ponte representa uma obra pontual cuja concomitância de execução com outras obras e com a própria pavimentação dependerá de detalhes contratuais. Para execução das obras serão cumpridas as seguintes etapas:

1) Implantação do canteiro de obras

Para cada ponte, será implantado um canteiro de obras onde estarão localizados os alojamentos de pessoal, almoxarifado, escritório de obra, depósito aberto e área para estocagem de agregados, ferragem, madeira e escoramento.

2) Execução da infra-estrutura

Compreenderá a limpeza do local onde será executada a fundação, colocação de estacas e execução dos blocos de fundação (formas, ferragem e concretagem).

3) Execução da meso-estrutura

Envolverá os serviços de implantação dos pilares e transversais de apoio (formas, ferragem e concretagem) e posicionamento dos aparelhos de apoio.

4) Execução da super-estrutura

A super-estrutura de cada ponte contará com longarinas e laje de rolamento, cuja implantação envolverá cimbramento, montagem de formas, ferragem e concretagem. Em seqüência serão executados os guarda corpos e guarda rodas, também por concretagem. 

A finalização da construção envolverá a execução dos encontros da obra de arte com o terrapleno através de rampa de transição.

5) Desmobilização

Após a conclusão do processo construtivo, serão executadas os serviços complementares (sinalização, implantação de defensas, conformação e revestimento vegetal dos taludes do terrapleno). Antes da entrega da obra, serão retirados os materiais utilizados no cimbramento, removido o canteiro de obras, executada a limpeza da obra e recuperada a paisagem local através de replantio de espécies que favoreçam a regeneração da cobertura vegetal. 

Exploração de pedreiras e jazidas

A exploração dos materiais a empregar na execução das camadas do pavimento e nas demais obras e atividades para a implantação do projeto em tela apresentará variações em função de peculiaridades tecnológicas inerentes das empresas responsáveis. 

A ação de retirada de solos, materiais pétreos ou sedimentares (areia), quando fora da faixa de domínio, ocorrerá em locais previamente licenciados, tanto no Departamento Nacional de Produção Mineral, quanto no órgão ambiental licenciador. Após a regularização legal da área a ser explorada, inicia-se o processo de retirada de material. 

Os materiais são classificados em função da resistência à desagregação nas seguintes classes:

Material de 1ª categoria – compreende os solos em geral, residual ou sedimentar, seixos rolados ou não, com diâmetro máximo inferior a 0,15m, qualquer que seja o teor de umidade apresentado.

Material de 2ª categoria – compreende os de resistência ao desmonte mecânico inferior à rocha não alterada, cuja extração se processe por combinação de métodos que obriguem a utilização de equipamento de escarificação; a extração eventualmente poderá envolver o uso de explosivos ou processos manual adequado, incluindo nesta classificação os blocos de rocha de volume inferior a 2m3 e os matacões ou pedras de diâmetro médio entre 0,15m e 1,00m. 

Material de 3ª categoria – compreende os de resistência ao desmonte mecânico equivalente a rocha não alterada e blocos de rocha, com diâmetro médio superior a 1,00m, ou de volume igual ou superior a 2m3, cuja extração ou redução, a fim de possibilitar o carregamento se processem com emprego contínuo de explosivos.

A extração dos materiais classificados de 1ª categoria (basicamente solos com exceção aos sedimentos extraídos em leito de rio) inicia-se com o procedimento da limpeza do terreno (ação descrita anteriormente), normalmente após este procedimento já se inicia a exploração do material. Este processo pode ser realizado com a utilização de escavadeira e caminhões ou com a utilização de Moto Escreiper quando a área está relativamente próxima à de destino do material.

A retirada de material em leito de rio é executada com a utilização de dragas e embarcações para transporte. Após a retirada do material, será feita sua estocagem em local junto a margem do corpo hídrico para posterior carregamento e transporte. No caso do empreendimento em tela apenas a areia será extraída em leito de rio.

Os materiais de 2ª categoria são explorados da mesma forma que os solos, sendo necessária a utilização adicional de trator de esteira com escarificadores para sua desagregação. Essa característica limita seu aproveitamento devido ao desgaste acentuado que causam aos equipamentos para sua remoção e suas características físicas muitas vezes não permitem sua utilização na base sendo usados em alguns casos no subleito.

Na exploração de pedreiras, material de 3ª categoria, após a limpeza do terreno será realizada a desnudação da rocha, atividade que consistirá na retirada da camada de solo sobreposta a rocha, para então ser feito o desmonte, quando poderá ser necessário o uso de explosivos. Após o desmonte, a rocha será encaminhada ao britador para obtenção da granulometria adequada aos diversos usos.

Operação de britadores e usinas de solos e asfalto
Os britadores são instalações associadas a jazidas de material pétreo que sofre processamento em sua granulometria para utilização em diversas etapas do processo construtivo da rodovia. As principais interferências da sua operação estão relacionadas ao processo de britagem, que envolve a quebra mecânica das rochas extraídas das jazidas e constituem fonte de ruídos e emissão de particulados para a atmosfera.

As usinas de solo e asfalto tratam-se de instalações industriais que farão a usinagem de misturas, executadas de acordo com as respectivas especificações de serviços. Tais instalações incluem em seu processo produtivo a secagem de agregados finos secos e são fontes potenciais de grandes emissões de gases poluentes. Além disso, o processo de transporte e peneiramento desses agregados depois de secos e aquecidos gera poeiras. As emissões das usinas serão minimizadas através da incorporação de mecanismos de abatimento (filtros manga) e dimensionamento adequado da altura das chaminés. 

Implantação do corpo estradal 

A implantação do corpo estradal reúne uma série de atividades correlatas que constituem o maior volume de obras de uma rodovia. As atividades vão desde a abertura de caminhos de serviço e desvios até a correção da plataforma de terraplenagem, execução de cortes e aterros e a execução da drenagem. Incluiu-se nesse item a implantação de bota-foras em função da semelhança de suas interferências no ambiente.

Os caminhos de serviço são vias construídas, em caráter temporário da utilização, para permitir o tráfego de veículos e equipamentos que operam na obra e desvios para o tráfego normal de usuários por tratar-se de obra em rodovia já existente.

São exemplos de caminhos de serviços: os acessos às frentes de terraplenagem, a interligação de cortes e aterros, os acessos às fontes de materiais, os desvios de obras-de-arte correntes e especiais e de tráfego provisório de usuários por necessidade de interdição da pista.

Por tratar-se de obras provisórias com requisitos estruturais mínimos, os caminhos de serviço serão executados com condições geométricas e de drenagem restritas mas suficientes para permitir a utilização racional dos equipamentos e veículos.

Os desvios são caminhos de serviços construídos para dar tráfego ao usuário da rodovia quando houver interdição da pista. Tal procedimento somente será adotado em condições de impossibilidade de execução da obra  em meia-pista, ou seja, quando o serviço é executado em uma metade da pista enquanto a outra está liberada para o tráfego. 

Tanto caminhos de serviço quanto desvios serão dotados de sinalização adequada sobre as condições de operação, como estreitamento de pista, degraus, uso dos desvios e perigos em potencial.

A seção de terraplenagem da rodovia será definida no projeto final de engenharia. Os serviços específicos para obtenção do terrapleno adequado são a execução de cortes ou aterros.

Os cortes são segmentos de rodovia cuja implantação requer escavação de material constituinte do terreno natural ao longo do eixo e no interior dos limites das seções do projeto (off-sets), que definem o corpo estradal.

Os aterros são segmentos de rodovias, cuja implantação requer o depósito de materiais no interior dos limites das seções de projeto (off-sets), que definem o corpo estradal, os materiais podem ser provenientes de cortes e/ou empréstimos.

Portanto, os empréstimos destinam-se a prover ou complementar o volume necessário à conformação dos aterros por insuficiência de volume dos cortes, por motivos de ordem tecnológica de seleção de materiais, razões de ordem econômica ou geométricas.

As operações de corte compreenderão:

· escavação dos materiais constituintes do terreno natural, até o greide de terraplenagem indicado no projeto, e o seu transporte para aterros e bota-foras;

· retiradas das camadas de má qualidade visando o preparo das fundações de aterro;

· escavação destinadas a degraus ou arrasamentos de aterros existentes.

Os serviços de corte e empréstimos dão origem a escavação, carga, descarga, espalhamento e transporte dos materiais. Os materiais sem aproveitamento nas obras ou que excederem a necessidade para execução de aterros usualmente são dispostos em bota-foras. Seguindo as recomendações do Manual Rodoviário de Conservação, Monitoramento e Controle Ambientais do DNER (1996), o material excedente deverá ser  utilizado em alargamento de aterros que podem atenuar a inclinação de taludes. Outra opção é o alargamento de plataformas contíguas à estrada que sirvam como áreas de estacionamento ou de descanso para os usuários. A disposição de materiais de 3ª categoria (rochosos) deverá ser direcionada na forma de dissipadores nas áreas de descarga dos sistemas de drenagem. 

Diversas estruturas acessórias à execução de cortes e aterros serão construídas de modo a garantir sua estabilidade contra a ação da alta disponibilidade hídrica sazonal da região. 

Os principais dispositivos de drenagem superficial (valeta de proteção de corte, valeta de proteção de aterro, sarjetas e banquetas) são destinados a captação e condução das águas originárias da superfície da plataforma da rodovia, taludes de corte e aterro e dos terrenos adjacentes. Os detalhes construtivos de projeto constam no Álbum de Projeto (DNER, 1998) e seguirão as especificações e instruções de serviço  preconizadas pelo conjunto de manuais do órgão federal de planejamento e fiscalização rodoviária. 

A localização destas obras ocorrem: 

· Em todos os cortes:

As valetas de proteção serão implantadas  a montante no terreno natural impedindo das águas atingir o talude de corte. Deverão ser locadas paralelas às cristas dos cortes a uma distância de 2,0 a 3,0 metros. O material da escavação deve ser colocado entre a valeta e a crista do corte e apiloado manualmente. 

As sarjetas serão implantadas nos cortes, sendo construídas entre o pé do talude de corte e os bordos dos acostamentos. Estes dispositivos coletarão as águas que precipitam sobre a plataforma e nos taludes de cortes e as conduzem até pontos de saída que possibilitem o deságüe suave no terreno natural ou para valetas de aterro.

· Em aterros:

As valetas de proteção de aterro interceptarão as águas oriundas do escoamento a montante das áreas adjacentes a rodovia. Estarão localizadas paralelas ao pé do talude de aterro a uma distância entre 2,0 e 3,0 metros. O material de escavação será colocado entre a valeta e o pé do talude de aterro, apiloado manualmente com objetivo de suavizar a interseção das superfícies do talude e do terreno natural.

As banquetas de aterro, indicadas para proteger os taludes de aterro da velocidade das águas provenientes da pista, estarão posicionadas na faixa da plataforma contígua ao acostamento tipo meio-fio-sarjeta. Serão dimensionadas de forma a não comprometer a segurança dos veículos em circulação. Dispositivos complementares de entrada e saídas d’água serão implantados para evitar processos erosivos e conduzir as águas à declividades suaves do terreno natural.

A drenagem sub-superficial, proposta para drenar as águas que infiltram no pavimento em situação de pequenas profundidade, contará com dispositivos  constituídos de materiais porosos, por solos ou agregados de granulometria drenante maior  que os materiais da estrutura do pavimento.

A drenagem subterrânea interceptará o fluxo de água subterrânea no mínimo a 1,50 m de profundidade. Os drenos serão constituídos por valas localizadas entre o pé do talude de corte e o bordo do acostamento. Estas valas serão preenchidas por materiais permeáveis e filtrantes, permitindo o escoamento sem carrear materiais finos, evitando a colmatação do dreno.

Execução das camadas de pavimento e pintura
Compreende o conjunto de atividades relativas à execução de estrutura construída após a terraplenagem, destinada a resistir e distribuir ao subleito os esforços oriundos dos veículos, a melhorar as condições de rolamento quanto ao conforto e segurança e a resistir aos esforços horizontais, tornando mais durável a superfície de rolamento.

A estrutura do pavimento é dimensionada em função do volume de tráfego e de período de projeto adotado para a rodovia. Por razões técnicas ou econômicas a estrutura do pavimento é dividida por camadas, sendo as principais:

· Reforço do subleito, camada do pavimento, executada com o objetivo de reduzir a espessura da sub-base.

· Sub-base, camada complementar à base, com as mesmas funções desta, e executada quando, por razões de ordem técnica ou econômica, por conveniente reduzir a espessura de base.

· Base, camada com melhor qualidade de suporte estrutural que a camada de sub-base sobre a qual se executa o revestimento.

· Revestimento, camada que recebe diretamente a ação do rolamento dos veículos.

Precedendo a execução das camadas de pavimento será realizada a operação de regularização do subleito que consiste em um conjunto de operações executadas na superfície da rodovia a pavimentar, compreendendo cortes e/ou aterros até 0,20 m de espessura e compactação da mesma, de modo a conferir condições adequadas em termos geométrico e tecnológico.

As diversas camadas serão executadas de maneira semelhante. Uma vez que o material tenha sido depositado na pista, será espalhado e conformado por motoniveladora e, em seguida, liberado para compactação. A compactação deve evoluir longitudinalmente, iniciando no bordo mais baixo e progredindo no sentido do ponto mais alto da seção transversal.

Após a verificação e aceitação do segmento, deverá ser lançada a camada seguinte. Quando previsto, será executada a imprimação do segmento, tão logo se constate a evaporação da umidade superficial.

As camadas do pavimento são aquelas constituídas por solos e agregados naturais, produtos de britagem ou misturado de ambos que apresentem estabilidade e durabilidade adequados para cumprir suas funções estruturais. Compreendem as camadas de reforço de subleito, sub-base e base.

Sobre a camada de base é aplicada um Pintura Asfáltica que consiste na aplicação de uma película de material asfáltico líquido denominado de Imprimação com o objetivo de aumentar a coesão da superfície da camada pela penetração do material asfáltico empregado, conferir um certo grau de impermeabilidade à camada e promover condições de aderência entre a base e a camada asfáltica a ser sobreposta.

Antes da colocação da camada de asfalto, quando a ação do tráfego e intempéries causar a perda do poder ligante, será aplicada a pintura de ligação para promover a aderência de uma camada asfáltica com a subjacente.

A última camada consiste na mistura asfáltica usinada, produto resultante do processamento de misturas homogêneas e convenientemente dosadas de agregados minerais e materiais asfáltico, espalhado e comprimido. 

Conforme o lote da rodovia e a disponibilidade de materiais, serão utilizadas variações da mistura asfáltica usinada a quente. A grande disponibilidade de areia privilegia a utilização de Areia Asfáltica Usinada a Quente (AAUQ) em detrimento do Cimento Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ).

Os equipamentos necessários à execução dos serviços sob as condições especificadas deverão compreender as seguintes unidades. podendo haver variação entre as empreiteiras responsáveis pela execução dos serviços:

· trator de esteira;

· carregador frontal;

· caminhões basculantes;

· motoniveladora;

· grade de disco;

· trator agrícola;

· caminhão tanque irrigador;

· rolos compactadores do tipo pé-de-carneiro vibratório, ou liso vibratório e pneumático auto-propulsor com pressão variável.

Caso os serviços sejam executados com mistura em usina, outros equipamentos serão necessários. A saber:

· central de mistura dotada de unidade dosadora;

· distribuidor de agregado auto-propulsor.

Depois de pronto o pavimento asfáltico, será executada a sinalização horizontal através de marcações com materiais refletorizantes. As linhas de eixo e não ultrapassagem serão executadas em cor amarela e as linhas dos bordos em cor branca. Serão implantados balizadores. 

Instalações para operação da rodovia e obras complementares

Trata-se da construção de estrutura de apoio para a operação e controle da rodovia tais como Posto de Policiamento Rodoviário, Postos Fiscais; Balanças. As obras relativas a essas instalações são de pequena monta e deverão acontecer atreladas ao programa de gestão do empreendimento. 

As obras complementares envolvem a sinalização vertical da rodovia (a sinalização horizontal já foi considerada na ação execução das camadas de pavimento), implantação de cercas e defensas metálicas. Da mesma forma que as instalações mencionadas acima, são obras simples que representam o acabamento da rodovia e disponibilizam recursos de controle sobre a operação da rodovia, tais como velocidade, locais potencialmente perigosos, presença de fauna na pista, entre outros.

Desmobilização da mão-de-obra, estruturas e recuperação das instalações

Com a conclusão dos serviços, a mão-de-obra usada para a execução da obra é desmobilizada gradualmente conforme término de cada serviço juntamente com o desmonte dos canteiros de obra, acampamentos, oficinas, britadores e usinas de solo e asfalto. 

Após a retirada todas das construções, quando não houver readequação para outras atividades, serão executadas as atividades de recuperação paisagística das áreas utilizadas. As diretrizes para a implementação dessa ação constam no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.

Fase de operação

Disponibilização da rodovia

Empreendimentos rodoviários de grandes extensões, principalmente em estradas já implantadas, têm a peculiaridade de não apresentarem um momento de entrega da rodovia aos usuários finais. À medida que trechos vão sendo finalizados, passam a ser utilizados imediatamente e a transição da operação da estrada sem pavimentação para a rodovia pavimentada acontece gradualmente. 

Enquanto que alguns impactos decorrentes das obras se farão sentir localmente e deixarão de ocorrer com o cessamento das obras relativas àquele trecho, outros, principalmente os relacionados à função de ligação o eixo rodoviário, atingirão toda a sua potencialidade quando da trafegabilidade total do segmento, devendo inclusive depender do trecho Rurópolis-Santarém, que não faz parte desse licenciamento ambiental. 

Manutenção da rodovia

Durante alguns anos os procedimentos de manutenção da rodovia se resumem a limpeza de estruturas de drenagem, limpeza da faixa de domínio e remarcação da sinalização horizontal.

O conjunto de atividades destinadas a assegurar o prolongamento da vida útil dos dispositivos de drenagem consiste em um processo contínuo de inspeção e vistorias dos elementos de drenagem. O objetivo é avaliar as condições dos elementos e programar ações preventivas e corretivas.

A simples observação das condições em que se encontra o sistema de drenagem da rodovia já indica os dispositivos deteriorados por ação de intempéries naturais, colisões mecânicas e incapacidade hidráulica. A inspeção, preferencialmente, deverá ser efetuada em dias chuvosos, que comprovará a eficiência do sistema de drenagem.

As inspeções de manutenção devem ser periódicas e consistem em verificação dos dispositivos quanto aos seguintes critérios :

· Limpeza geral;

· Preenchimento das juntas;

· Surgimento de trincas e fissuras;

· Condições do revestimentos das sarjetas e valetas;

· Danos nas banquetas;

· Condições de corrosão dos bueiros metálicos;

· Obstruções de bueiros, canais de derivação e bacias de captação;

· Deterioração dos dispositivos; e 

· Roçadas e capinas das áreas adjacentes.

Frente as constatações resultantes das inspeções, as intervenções necessárias, corretivas ou preventivas, devem ser programadas visando restabelecer o sistema de drenagem e evitar interferências na rodovia.

A degradação do pavimento sinaliza que o prazo dimensionado para a vida útil da rodovia aproxima-se de seu fim e que inicia-se o período de recuperação. Os procedimentos são muito varidos, desde a recolocação de mistura asfáltica usinada precedida de imprimação somente em pontos de perda da primeira camada do pavimento até recuperação de cortes e/ou aterros erodidos, substituição de bueiros, que envolvem obras com interrupção parcial de tráfego e equipes mobilizadas durante períodos maiores de tempo.

4. ÁREAS DE INFLUÊNCIA

4.1. Área de influência indireta

A definição da área de influência de um empreendimento sempre é motivo de discussões complexas e nem sempre consensual. A base conceitual para a definição das área de influência reside no alcance dos efeitos diretos e indiretos do empreendimento, respectivamente. Porém, se forem considerados também os menores níveis de impactos, a área de influência pode assumir dimensões muito extensas e não operacionalizáveis em uma abordagem de EIA. Na verdade, a definição de áreas de influência estabelece os níveis nos quais os impactos serão considerados relevantes para análise.

Tal pressuposto remete a diferentes escopos ao considerarem-se os meios físico, biótico e antrópico. Somado a isso, há a característica linear deste empreendimento, que tem a peculiaridade de atravessar grandes extensões territoriais, transpondo limites geopolíticos, bacias hidrográficas e fisionomias da paisagem, unidades freqüentemente utilizadas para definição das áreas de influência.

Aos condicionantes de definição das áreas de influência já indicados (nível de interferência dos impactos, variabilidade da abrangência conforme o meio e item de abordagem e característica linear do empreendimento), soma-se o fato de a rodovia estar localizada em um território cuja cobertura é predominantemente florestal, remetendo de forma importante a impactos diretos e indiretos relacionados à modificação da paisagem, principalmente pelo desmatamento. O avanço pretérito da supressão da floresta ao longo de rodovias já implantadas na Amazônia foi o principal critério para definição da amplitude dos impactos da pavimentação do segmento rodoviários em apreço. 

De acordo com ALVES, 1999, que desenvolveu um estudo visando a identificação de áreas onde o desmatamento pode causar impactos mais significativos, cerca da metade das áreas desmatadas concentram-se em uma faixa de até 25 km no entorno das rodovias principais, enquanto que a faixa de 50 km concentraria cerca de 75% das áreas desmatadas. BARROS et al. (2002) apresentam percentuais de desmatamento de 33, 40 e 55% em faixas de 50 km de cada lado de rodovias implantadas a 25, 15 e 35 anos, respectivamente.

As áreas utilizadas como referência para os estudos acima citados representam processos de degradação mais intensos e mais antigos do que no trecho paraense da BR-163, o que justifica a adoção da faixa de 50 quilômetros de largura de cada lado da rodovia como área de influência indireta do empreendimento e que representou consenso entre os profissionais envolvidos no estudo, no sentido de cobrir a maior parte dos impactos com suficiente nível de relevância e intensidade. Essa faixa engloba integralmente as microbacias afetadas diretamente pela rodovia e extrapola a área já degradada pela ocupação atual, atingindo áreas que mantêm características originais da região, conforme pode ser facilmente percebido em qualquer análise visual das imagens de satélite que recobrem a área de estudo.

A largura da faixa de 50 quilômetros para cada lado da rodovia também é adotada para análises que tratam do alcance do desmatamento ao longo rodovias amazônicas em outros estudos, tais como NEPSTAD et al.. (2002) e FEARNSIDE & LAURANCE (2002). 

A delimitação da AII foi submetida a um processo de avaliação através da análise de imagens de satélite, da situação atual do desmatamento em faixas de 10 em 10 km ao longo das margens da rodovia e seu dimensionamento foi considerado muito satisfatório. Os resultados evidenciaram que cerca de 60% do desmatamento, em média, está concentrado nos primeiros 10 km ao longo do segmento estudado. Diferenças significativas foram detectadas entres segmentos do trecho, sendo que no segmento da BR-230, o tempo diferenciado de colonização mostra seu efeito com o desmatamento atingindo a faixa dos 50 km com 11% de área desmatada. O capítulo 6 Análise Integrada, apresenta detalhes dessa análise. 

Os limites compreendidos pela faixa da área de influência indireta foram utilizados para representação e análise dos diversos temas no que tange aos mapeamentos necessários para o diagnóstico das condições vigentes. Também foram determinantes na definição de quais áreas de uso especial (unidades de conservação, terras indígenas e outras) foram caracterizadas individualmente, conforme solicita o Termo de Referência. 

Peculiaridades relativas ao meio biótico e ao meio antrópico exigem que se extrapole a área definida para os mapeamentos dos diversos temas abordados. 

O principal fator que definiu essa porção difusa que vai além dos limites da Área de Influência Indireta para o meio biótico é a zonação de distribuição geográfica das espécies amazônicas em ecorregiões. O Interflúvio Tapajós-Xingu foi a área considerada para os levantamentos de dados secundários e para as considerações regionais sobre os elementos bióticos dos ecossistemas da Área de Influência Indireta.

Considerando que as influências relacionadas à economia regional acontecem vinculadas aos limites municipais, adotou-se o critério de inclusão dos municípios cruzados pela rodovia na área de influência relativa aos estudos do meio antrópico (abordagem institucional), o que extrapola a faixa utilizada para a avaliação de imagens e mapeamento de características. 

Além disso, a importância que o eixo rodoviário Cuiabá-Santarém assumirá para a região produtora de grãos do norte do Mato Grosso e para a região de Santarém, como provável ponto de conexão modal entre o transporte rodoviário e hidroviário, fez com que se incluísse a mesorregião norte-matogrossense e o Município de Santarém nos levantamentos de aspectos sócio-econômicos, indicados na figura 4.2.1, como zona de produção e escoamento.

4.2. Área dE iNFLUÊNCIA DIreta

Os levantamentos relativos à área de ocorrência dos impactos diretos da pavimentação foram executados em uma faixa de dois quilômetros em cada lado da rodovia, de maneira a envolver todas as áreas de mobilização de maquinaria para as obras necessárias à pavimentação, áreas de jazida, empréstimo e bota-fora, desvios e caminhos de serviço, assim como locais destinados aos acampamentos das empreiteiras.

Os mapeamentos relativos à área de influência direta foram obtidos através de compilação da base cartográfica mais detalhada existente e adequada através de extensas checagens a campo e análise imagens de satélite (vide item 3.7.1 – Cartografia). Os produtos foram apresentados em escala 1:50.000.

A figura a seguir apresenta os limites acima descritos, sendo que a Área de Influência Direta é apresentada para um segmento ilustrativo em função da escala do mapa.

Figura 4.1 – Áreas de Influência do Empreendimento
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